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			Em favor da honestidade intelectual:
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			Martin Heidegger (1889-1976), filósofo alemão.

		

	
		
			FOREWORD

			The ontic and the ontological in information systems: a Heideggerian perspective

			As someone from Minas Gerais I can’t talk about any subject without telling a story. Once in 1999, after I published my first paper on ontologies (FONSECA; EGENHOFER, 1999) someone told me that he only understood what ontologies were after reading my paper. Well, I only understood ontologies after reading Heidegger talking about “ontic”. Ontologies were always difficult to explain but ontic, although many people thought it was an unusual world, was much easier to explain and understand. It was my door to start developing a deeper understanding of ontology. I could also start talking about Ontology with capital O as Guarino (GUARINO, 1998) explained and the way computer scientists use the term in the plural, ontologies. But enough is enough, let’s stick to the ontic and the ontological.

			The quote from Heidegger that inspired me was “what makes the comporting towards beings (ontic knowledge) possible is the preliminary understanding of the constitution of being, ontological knowledge” (HEIDEGGER, 1997, p. 7).

			In Being and Time, Heidegger gives an explanation of what ontic means. “It means to let us see what shows itself in ‘entities’ within the world. Here the first step is to enumerate the things that are ‘in’ the world: houses, trees, people, mountains, stars. We can depict the way such entities ‘look’, and we can give an account of occurrences in them and with them. [...] Such a description is always confined to entities. It is ontical” (HEIDEGGER, 1962, p. 91).

			But how can we make sense of these ontic things? They need to fit in a big description of the world, in a narrative that explains things, in this complex of relationships and concepts that makes our world. In these explanations, the real meaning comes from Ontology. As Heidegger puts it, “what makes ontic knowledge possible” is “ontological knowledge in the broadest sense” (HEIDEGGER, 1997, p. 7).

			Thinking about the ontic and the ontological in information systems we can think of a few questions:

			▪Is it ontic the knowledge that we have about the organization that is using the Information System?

			▪And what about the knowledge that we have about the problem (or question) that led to the development of the Information System in question?

			▪What is ontic and what is ontological in an information system?

			▪Considering that we need an initial intuition to be able to understand the world, where is this intuition in the case of a specific IS?

			–Is it in the IS?

			–Is it in the designer’s mind?

			–In the user’s mind?

			▪Would what the information science community calls an ontology be similar to this intuition that Heidegger is talking about?

			▪What is the border between the ontic and the ontological in an IS?

			–When programmers are writing the code are they creating a series of very ontic assertions about the world?

			–Or are they creating something ontological?

			▪And what happens when the user interacts with the information system? Would this be then a shift from the ontic (the system code) to the ontological (user’s engagement with information)?

			▪Is this the same shift from the ideas on the designer’s mind to the real system?

			▪Would the information system and its code be ontological only when someone is using the system?

			Although mentioning Heidegger only in the initial vignette, what Mauricio Almeida does in this volume is to try to address the many questions that appear when we try to create a very ontic object, an information system, that will encounter many other ontic instances such as users, designers, accounts, databases, salaries, inventory, and all can only make sense because they are immersed in, explained by, given meaning by ontology.

			Dr. Frederico Fonseca

			State College, Pennsylvania, January 2023.
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			INTRODUÇÃO

			A Ontologia Aplicada é a disciplina que reúne duas “ontologias”: a ontologia como disciplina, em que se aborda a questão teórica, de origem metafísica; e a ontologia como artefato, em que a ênfase recai sobre aspectos tecnológicos de sistemas de informação, principalmente no escopo da Web Semântica. Essas duas modalidades de “ontologias” – com o perdão aos puristas, porque só há uma ontologia – são os assuntos que têm sido tratados no âmbito da coleção Representação do Conhecimento em Ciência da Informação. Reunidos, tais assuntos recebem a denominação de Ontologia Aplicada.

			A teoria e os métodos foram abordados no Volume 1, assim como as tecnologias envolvidas foram objeto de atenção no Volume 2. Em seguida, publicou-se o volume suplementar – indicado para professores – que descreve a criação de uma disciplina usando os dois primeiros volumes como livros-texto. A presente obra – denominada Ontologia em Ciência da Informação: Estudos Avançados – é o terceiro volume da coleção e lida com tópicos de pesquisa avançados no escopo da Ontologia Aplicada.

			Abordam-se aqui domínios do conhecimento de interesse da atual Ciência da Informação (CI), explicando como teorias próprias desses domínios – a saber, i) gestão do conhecimento, e ii) organização do conhecimento em arte – são transformadas em ontologias como artefatos. Para tratar desses tópicos, questões teóricas são revistas e aprofundadas, como é o caso da intencionalidade e da agência; outras são descritas pela primeira vez, como os artefatos humanos e o conjunto de requisitos para entendê-los.

			Adicionalmente, o Volume 3 explica e discute ontologias como artefato funcionando como repositórios de teorias científicas, além de trazer razões e motivações para uso de fundamentos adotados ao longo da coleção. Antes de passar ao conteúdo propriamente dito, listam-se aqui todos os volumes que compõem a coleção. Assim, o leitor pode escolher o volume adequado de acordo com seus objetivos:

			▪Volume 1: teoria e método (2020)

			▪Volume 2: tecnologia e aplicações (2021)

			▪Volume suplementar: curso completo com teoria e exercícios (2021)

			▪Volume 3: estudos avançados (2023)

			Contexto

			O presente volume, como mencionado, tem por objetivo abordar domínios de conhecimento de interesse da CI, além de explicar a escolha de teorias e de tecnologias nem sempre tão usuais na CI. De fato, toda a coleção foi planejada sob pressupostos tecnológicos e pressupostos filosófico-científicos. Aspectos essenciais desses pressupostos são mencionados na sequência para contextualização. Uma descrição mais adequada é assunto dos capítulos finais do presente volume (veja Capítulos 6 e 7).

			Do ponto de vista dos pressupostos tecnológicos, cabe destacar o projeto das representações como preocupação central na construção de modelos computacionais. A atividade envolve variáveis diversas e, na maioria das vezes, é necessário um grande número de tentativas até que se encontre o modelo pretendido. Ao refletir sobre a adequação das representações, a preocupação não está apenas nas propriedades dos símbolos, mas também nas propriedades das próprias representações.

			O tipo de representação para sistemas que tem sido mencionado ao longo da coleção são os grafos, sendo que características dessas representações foram descritas anteriormente (veja Volume 2). Um exemplo de linguagem diagramática baseada em grafos, conhecida desde a década de 1960, é a rede semântica (Figura 1.1). A rede semântica foi muito popular, principalmente na Inteligência Artificial (IA). Contudo, sofria de problemas crônicos relativos à semântica, de forma que foi abandonada por longo período (veja mais no Capítulo 7).

			Figura 1.1 – Rede semântica para futebol com nós e conexões
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			Fonte: O autor.

			Já na década de 1990, à medida que o uso de redes semânticas foi retomado por conta da solução de alguns problemas, os artefatos resultantes passaram a ser chamados de ontologias. Do ponto de vista tecnológico, nesse momento começa a história de interesse aqui. Apesar de parecer para muitos profissionais e pesquisadores da informação que a conexão entre CI e IA seja distante, há um bom tempo a literatura da área indica a proficuidade da potencial colaboração1.

			Do ponto de vista dos pressupostos filosófico-científicos, cabe destacar os seguintes aspectos norteadores:

			i.A realidade espaço-temporal;

			ii.Os fatos, bem como outras noções em seu entorno;

			iii.Os fatos direcionados a outros fatos;

			iv.A realidade social.

			Pode parecer peculiar ao leitor que se abordem assuntos tão cotidianos e triviais como “realidade” e “fatos”, mas esta é uma obra que envolve a ontologia, a existência, seja o que existe no mundo ou no escopo de um computador. Percebe-se a essa altura que esses são princípios basilares e também sustentam as pesquisas em Ontologia Aplicada. Como já se sabe, tais assuntos são originados no estudo da ontologia como disciplina (veja mais sobre isso no Capítulo 7). Especificamente, a sentença “fatos direcionados a outros fatos” (item iii), é a forma usada para se referir à intencionalidade da mente.

			Por que ontologia é importante?

			A pergunta sobre a importância da ontologia tem sido feita desde o início da coleção. O presente volume não foge à regra. Destaca-se aqui a capacidade de artefatos ontológicos, construídos de acordo com princípios da ontologia como disciplina, de funcionar como repositórios de teorias científicas. Essas teorias fundamentadas, como sugeriu Pettigrew2 há mais de 20 anos, são demandas reais da CI.

			Nesse sentido, a ontologia incorpora o recurso da formalização, capaz de trazer vantagens e melhorias na comunicação de um campo científico. Em geral, os cientistas sociais – como os da CI – comunicam ideias e resultados em linguagem natural. A vantagem disso é a facilidade para que outras pessoas possam compreender os argumentos. Porém, tal facilidade vem à custa de uma notória ambiguidade, tanto conceitual quanto lógica.

			Uma importante motivação para os artefatos ontológicos é que a lógica subjacente possibilita avaliar o raciocínio de forma sistemática e rigorosa. Tal avaliação leva a esforço intelectual e tentativas de reduzir a ambiguidade, o que é feito revelando-se suposições implícitas e verificando-se o argumento passo a passo. Os cientistas fazem escolhas conceituais e lógicas no processo de tornar suas suposições explícitas, escolhas que são documentadas no processo de formalização. Tudo deve ser explicitado para verificação, visto que muitos argumentos têm conotações conflitantes, ainda que no escopo de um mesmo campo científico. Um processo assim conduzido permite que qualquer um que discorde de certas proposições possa localizar o ponto onde estaria o potencial problema.

			Nem todos os argumentos da CI exigem esse tipo de escrutínio lógico rigoroso. Entretanto, à medida que os domínios descritos são mais complexos, os argumentos se tornam também mais difíceis de manipular. O processo de construir ontologias em um domínio, ou parte dele, contribui para a acumulação e a transmissão de conhecimento e, em última instância, para o crescimento da CI enquanto campo científico.

			O que este livro oferece?

			Reitera-se aqui que a coleção contém obras de CI e para a CI. Todos os volumes, inclusive o presente, objetivam atender estudantes e pesquisadores da CI. Também podem ser úteis para cientistas da computação e analistas de sistemas, analistas de informação, linguistas, bibliotecários, bem como profissionais afins, como cientistas de dados, programadores, administradores de bancos de dados, entre outros. É também de interesse para executivos e gerentes de tecnologia da informação que pretendem fomentar um salto qualitativo nas práticas de informação em ambientes profissionais.

			Especificamente para pesquisadores e profissionais de CI, o livro traz estudos avançados, muitos deles ainda em fase de pesquisa, sobre a construção de artefatos ontológicos em domínios de interesse. A partir de duas linhas de pesquisa seminais da CI – Gestão do Conhecimento, e Organização do Conhecimento – abordam-se, respectivamente, os domínios das corporações e das obras de arte. Para tanto, o livro segue a seguinte linha de raciocínio:

			i.Partindo da realidade como fundamento, revisitam-se e complementam-se temas – a intencionalidade e a agência (teoria da ação) – que, por sua importância, têm permeado quase toda a obra;

			ii.A intencionalidade e a agência são a base para a passagem do mundo natural para o mundo artificial, ou seja, para estudo dos artefatos humanos, os quais dependem desses dois fenômenos.

			iii.De posse dos aspectos fundamentais necessários para entender artefatos, passa-se ao estudo específico de dois deles, de interesse para a CI, a saber, as corporações e as obras de arte.

			iv.No caso das corporações, também um tipo de artefato, desenvolve-se uma teoria de representação baseada na noção de planos, capaz explicar a autoridade no contexto corporativo.

			v.No caso das obras de arte, outro tipo de artefato, abordam-se as principais teorias existentes para explicar a arte, revelando as dificuldades na busca pelo status ontológico das obras.

			vi.No âmbito do estudo das teorias científicas, descreve-se um caso de formalização de uma teoria administrativa, mostrando ao leitor, passo a passo, como transformar o conhecimento de um domínio em ontologia como artefato.

			vii.Justificam-se a Ontologia Aplicada e os fundamentos teóricos adotados ao longo da coleção a partir de considerações provenientes da Filosofia da Ciência, as quais são soluções potenciais e alternativas para práticas da CI.

			Buscou-se nesse volume algum equilíbrio entre, por um lado, a conexão com assuntos que já foram mencionados em outros volumes; e, por outro lado, a criação da obra como um livro de leitura independente. Entretanto, é quase uma obrigação ligar o mesmo assunto que surge, com diferentes níveis de profundidade, em partes distintas da obra. Dessa forma, o leitor vai achar aqui mais conexões explícitas e menos quadros explicativos, comuns nos volumes anteriores. Cabe ainda destacar que procura-se fornecer referências a material anterior precisamente, como em “Seção x.y.z”. Se a referência é fornecida apenas como “Capítulo k”, trata-se de uma recomendação de que ler todo o capítulo seria útil.

			Qual é a motivação do livro?

			Reitera-se que uma das razões para criar cada livro foi oferecer uma coleção para a pesquisa em Ontologia Aplicada, inexistente na área até então. Mantém-se a convicção de que a Ontologia Aplicada se constitui no tema a partir do qual a CI pode reencontrar suas origens no contexto digital do século XXI.

			O desafio enfrentado no presente volume, externado por muitos pesquisadores, é tornar os estudos e os artefatos de natureza ontológica algo de utilidade prática direta para a CI. Acredita-se que ontologia é um tema que está totalmente imbricado em vários assuntos seminais da CI, bastando citar dois: i) a teoria da classificação, que se fundamenta em grande medida na teoria ontológica da identidade (vide Volume 1); ii) as bases sociais da CI, por meio da conexão com a ontologia do social (vide Volume 1), as quais são estreitadas no presente volume.

			Nesse sentido, o objetivo geral aqui é aproximar de teorias e artefatos ontológicos estudados nos volumes anteriores, os já mencionados domínios de conhecimento de interesse de linhas de pesquisa da CI. Para isso, o presente volume apresenta e desenvolve teorias no escopo desses domínios, sempre conectando-as a artefatos ontológicos. Cabe mencionar que, como se trata de um volume de estudos avançados, muito do que é apresentado aqui está ainda em fase de pesquisa. Por isso, os artefatos ontológicos, em alguns casos, são esboços preliminares que ainda vão certamente receber melhorias. Em outros casos, tais artefatos não estão publicamente disponíveis em sua totalidade.

			Como o livro está organizado?

			Cabe uma menção a cientistas e pesquisadores de áreas acadêmicas das quais extratos de conhecimento foram tomados de empréstimo. Deixa-se aqui registrada a estes a gratidão e os agradecimentos, bem como desculpas no caso de alguma interpretação equivocada.

			Agradecimentos ao Dr. Barry Smith da State University of New York at Buffalo (US) e ao seu grupo de pesquisa, o Ontology Research Group. Agradecimentos são também devidos ao Dr. Mathias Brochaussen da University of Arkansas for Medical Science, ao Dr. Fred Fonseca da Penn State University. Agradecimento a todos os colegas do grupo de pesquisa Representação do Conhecimento, Ontologias e Linguagem (RECOL)3 pelos anos de discussão e crescimento. Finalmente, agradecimentos ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq)4 e ao Programa de Pós-Graduação em Gestão e Organização do Conhecimento5, instituições que contribuíram com financiamento parcial.

			Para atingir seus objetivos, o restante do presente volume se organiza em capítulos distribuídos em três grandes partes:

			▪PARTE I – Do mundo natural para o artificial (Capítulos 1 e 2);

			▪PARTE II – No domínio da Ciência da Informação (Capítulos 3 e 4);

			▪PARTE III – Ciência da Informação, Ciência & Sociedade (Capítulos 5 e 6);

			▪PARTE IV – Palavras finais (Capítulo 7).
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			O Capítulo 1 – Intencionalidade e agência – discorre sobre os dois temas que são fundamentais para o desenvolvimento da obra. Essa importância ficará clara no decorrer do texto, pois intencionalidade e agência são fundamentais no tratamento dos artefatos humanos, para os quais se pretende construir teorias de caráter ontológico.

			O Capítulo 2 – Os artefatos e o mundo artificial – parte da constatação de que as coisas com as quais as pessoas lidam no dia a dia são, em grande parte, produzidas por outras pessoas. Esse é o reino dos artefatos, descrito nesse capítulo em diversas possibilidades. Exemplos de artefatos são variados: martelos, pratos, automóveis, remédios, documentos, entre outros. E mais importante: corporações e obras de arte também são artefatos.

			O Capítulo 3 – Gestão & Tecnologia: estudando as corporações – inicia um estudo ontológico sobre as “corporações”, um tema negligenciado em muitos programas de Ciência da Informação, apesar de sua importância para a sociedade. Abordam-se também as trocas comerciais, parte ativa da vida humana desde tempos remotos, operacionalizadas nas diversas formas de corporação.

			O Capítulo 4 – Organização do conhecimento em obras de arte – se aventura pelo campo da Organização do Conhecimento, abordando o domínio complexo e multidisciplinar da arte. Descreve as várias teorias que tentam explicar as obras de arte, por meio de análise baseada em uma perspectiva ontológica.

			O Capítulo 5 – Teorias científicas como ontologias – trata da formalização de teorias científicas, um dos passos na construção de artefatos ontológicos. Isso implica que, ao construir tais artefatos, pode-se qualificar ainda mais a produção científica da Ciência da Informação. Avalia-se um método sistemático de formalização a partir dos preceitos da Filosofia da Ciência, para depois integrar os procedimentos aos artefatos ontológicos.

			O Capítulo 6 – Fundamentos e Filosofia da Ciência – é um dos dois capítulos que compõem a parte final desse volume, os quais apresentam argumentos em defesa das teorias, métodos e outras técnicas adotadas ao longo da coleção. Sugere também visão científica, no contexto do que se denominou por “revolução falibilista”. Em tal revolução, os extremos “objetivo” e “subjetivo” que causam tanta polêmica são substituídos pelo “grau de verdade”.

			Finalmente, o Capítulo 7 – Fechamento da coleção – oferece um apanhado dos três volumes na forma de um mapa, depois um passo a passo para criar e usar ontologias, bem como outros aspectos de caráter conclusivo.

			Simbologia adotada

			A nomenclatura e a terminologia utilizadas nos volumes anteriores (Volumes 1 e 2) se mantém. Sempre que necessário, definições e elucidações do volume anterior são transcritas com o objetivo de prover ao volume o seu caráter individual, permitindo que possa ser lido separadamente dos outros.

			a) Texto

			▪No geral, o texto usa itálico ou negrito para diferenciar, na primeira ocorrência, palavras que podem ter significado diferente do uso cotidiano;

			▪Aspas são um dispositivo para indicar quando a linguagem é usada para teorizar ou para falar sobre propriedades da própria linguagem;

			▪Onde necessário, aspas duplas são aplicadas sobre aspas simples, aspas triplas são aplicadas sobre aspas duplas, e assim por diante;

			▪Em casos particulares e diferenciados, o próprio capítulo provê a convenção.

			b) Quadros de informação adicional

			
				
					
				
				
					
							
							Quadros assim, com fundo claro, fonte Arial Narrow 10 ou 12 podem conter:

							i. Exemplos ou sentenças para as quais se quer dar destaque;

							ii. Material adicional para entender um assunto novo introduzido;

							iii. Fórmulas.

						
					

				
			

			c) Fórmulas

			As fórmulas são grafadas em fonte diferente, ou destacadas em um quadro:

			▪se X é semelhante a Y, então X representa Y

			▪∀ x [ Sx ˄ Ax ]

			d) Lógica

			Sentenças em lógica são evitadas a medida do possível, pois não fazem parte da formação usual em Ciência da Informação. A preferência é a explicação em linguagem natural, mas, onde isso não for possível, adota-se a notação básica:

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Operador

						
							
							Nome técnico

						
							
							Significado

						
							
							Exemplo

						
					

					
							
							¬

						
							
							Negação

						
							
							Não

						
							
							¬P

						
					

					
							
							˄

						
							
							Conjunção

						
							
							E

						
							
							P ˄ Q

						
					

					
							
							∨

						
							
							Disjunção

						
							
							Ou

						
							
							P ∨ Q

						
					

					
							
							→

						
							
							Condicional

						
							
							Se, então

						
							
							P → Q

						
					

					
							
							↔

						
							
							Bicondicional

						
							
							Se e somente se

						
							
							P ↔ Q

						
					

					
							
							∀

						
							
							Quantificador universal

						
							
							Para todo

						
							
							∀x se lê “Para todo x”

						
					

					
							
							∃

						
							
							Quantificador existencial

						
							
							Alguns

						
							
							∃x se lê “Existe um x tal que...”
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					1	Vide, por exemplo: i) CHENA, J. Artificial intelligence. In: ENCYCLOPEDIA of Library and Information Sciences. 3th ed. Boca Raton: CRC Press, 2015; ii) VICKERY, Brian. Ontologies. Journal of Information Science, v. 23, n. 4, 1997.

				

				
					2	PETTIGREW, K.; MCKECHNIE, L. The use of theory in information science research. Journal of the American Society for Information Science and Technology, v. 52, n. 1, p. 62-73. 2001.

				

				
					3	Disponível em: http://recol.eci.ufmg.br/. Acesso em: 29 nov. 2022.

				

				
					4	Bolsa de produtividade em Pesquisa, CNPq, Processo: 307210/2019-7. Disponível em: http://www.carlos-chagas.cnpq.br/. Acesso em: 29 mar. 2021.

				

				
					5	Disponível em: https://ppggoc.eci.ufmg.br/. Acesso em: 29 nov. 2022.

				

			

		

	
		
			PARTE I

			Do mundo natural para o artificial
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			1. INTENCIONALIDADE E AGÊNCIA

			O presente capítulo discorre sobre dois temas – intencionalidade e agência – fundamentais para o desenvolvimento da obra, como ficará claro no decorrer do texto. Pela sua importância, esses temas são evidenciados logo no capítulo inicial.

			A intencionalidade já foi abordada no escopo da representação (vide volume 1, Capítulo 3) e das instituições (vide Volume 1, Capítulo 8). Na oportunidade, explicou-se que o termo “intencionalidade” estava sendo usado como um termo técnico da Filosofia, o qual não guarda o sentido cotidiano de ter intenção de fazer algo. Se alguém pensa em um piano, algo nesse pensamento selecionou um piano; se alguém fala sobre um sorvete, algo nessa fala se refere a um sorvete. Essa característica pela qual pensamentos e palavras selecionam, referem-se ou são sobre outras coisas é a intencionalidade. Ela é o que vários ramos da ciência, inclusive a Ciência da Informação (CI), chamam de aboutness.

			O tema da agência também foi abordado em volumes anteriores no âmbito das instituições, mesmo que não tenha sido explicitamente referenciado como tal (vide Volume 1, Capítulo 8). Um agente é uma entidade que tem a capacidade de agir, e a agência diz respeito ao exercício ou manifestação dessa capacidade. A Filosofia da Ação fornece tanto uma concepção da ação quanto uma teoria para a ação. A concepção interpreta a ação em termos da intencionalidade, e a teoria explica ação em termos da causação, a partir de eventos e estados mentais do agente. Apesar de aceitas, essas formas de interpretar e explicar a ação não são consensuais e há quem acredite que os resultados são limitados.

			No escopo da agência, porém, o termo “intencionalidade” pode significar tanto aboutness, um termo técnico como já foi explicado, quanto intencionalidade ordinária, ou seja, a ideia comum de intenção, a intenção de fazer algo. Num primeiro momento, isso parece confuso. É verdade, não se trata de algo trivial, nem do ponto de vista da terminologia, nem do assunto em si. Explicações e detalhes são fornecidos adiante quando oportuno.

			Mais importante para os objetivos do presente volume é frisar a conexão entre os dois temas – intencionalidade e agência – para uma teoria sobre artefatos, a qual é essencial para explicar as interações humanas com a realidade. Artefatos são objetos projetados e produzidos intencionalmente (no sentido ordinário) com o objetivo de alcançar certo propósito. O assunto em si é abordado adiante (vide Capítulo 2), mas os fundamentos são fornecidos no presente capítulo.

			O restante deste capítulo está organizado como segue. Inicialmente, revisita-se a intencionalidade da mente – o aboutness, a capacidade da mente de se dirigir a algo – um tema da Filosofia da Mente essencial para a representação (Seção 1.1). Em seguida, aborda-se a agência, a teoria da ação, a qual, entre outras aplicações, é relevante para explicar a produção de artefatos (Seção 1.2). Estende-se a teoria da ação para o escopo coletivo, além de introduzir a ação em grandes instituições (Seção 1.3). As seções finais abordam a ontologia como artefato, apresentando esquemas ontológicos, respectivamente, para a intencionalidade e para a agência (Seção 1.4 e Seção 1.5).

			1.1 Revisitando a intencionalidade

			Para que o presente volume se mantenha autocontido, ou seja, que possa ser entendido independentemente dos volumes anteriores, apresenta-se um breve compilado sobre aspectos relevantes da intencionalidade. Além disso, novos aspectos apropriados a uma obra que se propõe a estudos avançados também são desenvolvidos. Em suma, a seção traz uma revisão da intencionalidade, com ênfase na dimensão original – a individual – e complementa com a intencionalidade estendida para a dimensão coletiva e massivamente coletiva.

			Inicialmente são descritas brevemente as principais concepções históricas sobre a intencionalidade (Seção 1.1.1). Em seguida, enumeram-se diversos elementos participantes da visão da intencionalidade, de forma mais estruturada do que aquela usada em volumes anteriores, com vistas ao tratamento prático para a construção de ontologias (Seção 1.1.2). Finalmente, revisita-se a noção de intencionalidade coletiva (Seção 1.1.3).

			1.1.1 Concepções históricas

			A intencionalidade é uma noção familiar, mesmo que às vezes as pessoas não estejam atentas para isso. Trata-se de uma característica dos estados mentais e das experiências humanas, em geral, vinculada a “estar consciente”. Seres humanos não são apenas afetados pelas entidades no seu ambiente, mas também estão conscientes sobre essas mesmas entidades. Essa consciência pode se referir a objetos físicos ou eventos; a objetos abstratos, como números; ou a algo mais que venha à mente.

			A intencionalidade revela o fato de que a maioria dos eventos que compõem a vida mental – percepções, pensamentos, crenças, esperanças, medos etc. – têm a característica de “ser sobre” algo. Ao ver uma montanha, uma pessoa tem a percepção da montanha; ao pensar que 2 + 2 = 4, uma pessoa pensa sobre números e a relação entre eles; quando espera que não ocorram mais guerras, a pessoa tem esperança sobre um estado futuro do mundo. Cada um desses estados mentais é uma representação de algo diferente, no sentido de que é sobre algo além de si mesmo. Esse caráter representacional da mente ou da consciência revela a intencionalidade, o aboutness.

			Nesse sentido técnico, os estudos sobre intencionalidade foram retomados por Brentano6 no século XIX, a partir de uma noção já conhecida desde a Idade Média e usada para indicar “na direção de”, ou seja, para explicar como a mente se direciona para algo. Assim como o sentido ordinário, de ter intenção de fazer algo, o sentido técnico também se origina em estados mentais que representam o mundo e possuem tal capacidade justamente porque estão direcionados a algo. Os estados mentais que funcionam dessa forma são os estados representacionais da mente. Os estados representacionais que exibem intencionalidade são chamados estados intencionais.

			Exemplos de filósofos que estudaram e discutiram as teses de Brentano são Twardowski7, Meinong8, Husserl9, para citar os mais conhecidos (vide Volume 1, Capítulo 3). Todos esses estudiosos criaram teorias que resultaram em modelos para operacionalizar a intencionalidade. Brentano, inicialmente, defendia um modelo de representação mental em que cada estado representacional consistia de dois componentes:

			i.O tipo de ato, como o ato de perceber, o ato de amar etc.;

			ii.O conteúdo/objeto, que se mantém entrelaçados pela existência intencional.

			Brentano se valia da (in)existência intencional para expressar a falta do objeto em si. O objeto do pensamento – aquele sobre o qual o pensamento versa ou “é sobre” – existe apenas no ato de pensar. Para Brentano, quando alguém pensa em um gato, por exemplo, não existe um gato na mente de quem pensa, o gato é intrínseco ao pensamento.

			O principal problema desse modelo é sua incapacidade em distinguir verdadeiro e falso, preciso e impreciso, certo e errado, além da dificuldade em diferenciar realidade e alucinação. Esse problema é consequência da própria concepção de Brentano de que o objeto só existe no ato de pensar, tornando o modelo incapaz de assegurar a existência de objetos concretos que estão além da consciência. Em resposta a esses problemas, alguns anos adiante, Twardowski e Meinong propuseram novo modelo com três componentes:

			i.Tipo de ato;

			ii.Conteúdo;

			iii.Objeto.

			Nesse modelo, o conteúdo é mental, mas o objeto não. Além dos elementos básicos (de i a iii), adicionou-se um portador (do pensamento) e um elemento para tempo que podem ser usados conforme a necessidade. Cabe relembrar que um pensamento é uma entidade dependente, ou seja, depende de outra entidade para existir. Esta, por sua vez, é uma entidade independente; e essa entidade independente é justamente o portador (vide Volume 1, Capítulo 6). Por exemplo, no ato “eu vejo um gato”, identificam-se:

			i.O tipo de ato: ver;

			ii.O conteúdo: a imagem do gato que aponta para além de si mesma;

			iii.O objeto: o gato em si.

			O principal problema no modelo de Twardowski e Meinong residia na premissa de que todos os atos possuem um objeto. Não é difícil achar casos em que o objeto está ausente, por exemplo, o quadrado redondo, a montanha de ouro, o unicórnio, entre outros. O modelo foi considerado ambíguo por não distinguir claramente, por um lado, o conteúdo como instância mental real; e, por outro lado, o conteúdo como tipo. Cabe relembrar a noção de tipo, a qual corresponde a uma entidade abstrata, exemplificada por suas instâncias no mundo real (vide Volume 1, Capítulo 5).

			Já no século XX, Husserl apresentou outro modelo alterado contendo os mesmos itens, mas indicando que apenas alguns atos teriam o objeto associado. Exemplificando: no ato “pensar no Titanic” existe uma instância, enquanto no ato “pensar em Netuno” não existe instância. Alguns anos mais tarde, o próprio Husserl alterou o modelo para incluir o portador. Dessa forma, o modelo se tornou mais alinhado ao senso comum, sugerindo que nem tudo o que as pessoas pensam tem referente no mundo real. Ao final, o modelo consistia dos seguintes componentes:

			i.O tipo de ato;

			ii.O conteúdo;

			iii.O objeto intencional;

			iv.O referente (o qual nem sempre está presente nos atos).

			A teoria de Husserl é considerada a mais evidente concepção fenomenológica10 para a intencionalidade, mas sua terminologia é difícil e idiossincrática11. Os principais problemas do modelo de Husserl são metodológicos, decorrentes da doutrina da redução transcendental, no escopo da qual a ciência não poderia aceitar nem rejeitar referentes12. Além disso, a maioria das abordagens faz do portador um sistema físico, como quando o cérebro humano é portador de um pensamento. Não seria aceitável, nesse contexto, um modelo que incluísse um portador transcendental.

			Já em fins do século XX, uma abordagem da intencionalidade foi concebida por Searle13, que avançou em estudos envolvendo: a cognição, a saber, percepção, memória, crença; e a volição, a saber, intenção na ação, intenção prévia, desejo, entre outros. O objetivo era explicar tipos de intencionalidade que são autorreferenciais do ponto de vista causal. Percepção e memória são um exemplo causalmente autorreferencial: pela percepção, uma pessoa vê um objeto apenas na presença do mesmo objeto que causou a experiência visual; pela memória, uma pessoa lembra-se de uma situação apenas se a experiência da situação causa a lembrança daquela situação (vide Volume 1, Capítulo 8).

			Outro exemplo de intencionalidade autorreferencial é a intenção ordinária, ou intenção na ação. Nesse sentido, a noção de intencionalidade em Searle apresenta elementos relevantes para os objetivos aqui mencionados, ao incluir a ação (veja mais sobre isso na Seção 1.2).

			1.1.2 Elementos contemporâneos

			Todas as concepções descritas até aqui guardam problemas facilmente identificáveis. Como escolher a que é capaz de produzir melhores resultados em termos práticos? A sugestão contemporânea de Simons14, a partir de elementos dos modelos históricos, tem como componentes principais:

			▪Portador: entidade independente a qual uma outra entidade, dependente, está associada;

			▪Ato: ocorrência mental concreta, ou disposição;

			▪Tempo: período de ocorrência ou posse da disposição;

			▪Conteúdo mental: a dimensão humana que se atribui ao ato;

			▪Tipo de conteúdo: dependente do estado mental, por exemplo, uma crença, um desejo;

			▪Objeto intencional: um objeto que exibe (in)existência intencional;

			▪Referente: entidade requerida para “atos de sucesso”, aqueles efetivamente realizados;

			▪Tipo de referente: tipo ontológico, por exemplo, substância, qualidade, relação etc.

			Listados os elementos para um modelo de bases contemporâneas, pode-se agora aplicá-los a casos fundamentais de representação, a saber: o modelo pictórico e o modelo linguístico (vide Volume 1, Capítulo 3).

			Um modelo pictórico, como aquele devido a Ingarden15, não leva em conta o objeto intencional e tem como componentes:

			▪Tipo de ato: visual;

			▪Substrato: onde a representação tem lugar, por exemplo, um papel;

			▪Padrão visual objetivo: o que um observador é capaz de ver;

			▪Produtor: agente envolvido em processos causais.

			Um modelo linguístico guarda mais de uma possibilidade, pois as concepções “falado” e “escrito” diferem. Uma alternativa para o modelo linguístico, que privilegia a fala, inclui como componentes:

			▪Ouvinte: ouve os sons produzidos pelo orador e possui a disposição16 de conhecer a língua;

			▪Significado linguístico: o ouvinte ativa o seu conhecimento sobre a língua para então recuperar significados simples e complexos;

			▪Ato de compreensão: o ouvinte explora a percepção de recursos contextuais para fins de compreensão;

			▪Objeto intencional: por meio de atos de compreensão, o ouvinte entende o que o orador disse e projeta objetos intencionais, mesmo que estes não se refiram a objetos reais.

			Outra alternativa para o modelo linguístico, o qual privilegia o aspecto da escrita, inclui como elementos:

			▪Autor: é o produtor da escrita que desempenha um ato de autoria;

			▪Leitor: quem desempenha um ato de leitura;

			▪Substrato: onde a representação tem lugar, por exemplo, papel, pedra, tela etc.;

			▪Glifos: as marcas físicas ou padrões;

			▪Texto: formado pelo conjunto de glifos.

			1.1.3 A intencionalidade coletiva

			A intencionalidade é geralmente apresentada como uma característica de mentes individuais. Ela molda ações singulares, mas as pessoas também realizam cotidianamente atos em coordenação com outros, no âmbito de grupos diversos. Para explicar ações coletivas, é necessário abordar a intencionalidade coletiva e explicar como as crenças, os desejos, as promessas etc. se manifestam em grupos e, finalmente, na sociedade. A abordagem coletiva permite usar a estrutura da intencionalidade para explicar a realidade das instituições sociais. Na presente seção, revisitam-se aspectos da intencionalidade coletiva (vide Volume 1, Capítulo 8) relevantes para aplicação na agência coletiva (vide Seção 1.3).

			A intencionalidade coletiva é um assunto complexo e interdisciplinar que surge em teorias sociológicas, psicológicas, fenomenológicas, e em outros campos científicos. Existem duas formas didáticas de abordar os problemas do fenômeno, as quais agregam mais de uma posição da literatura. Existem aqueles: i) que defendem a abordagem coletiva como uma soma de intencionalidades individuais, a chamada abordagem-soma; e ii) para quem a abordagem-soma não é possível que defendem a chamada abordagem não-soma.

			As abordagens-soma sugerem que as atribuições individuais são maneiras abreviadas de dizer que a maioria dos membros do grupo tem uma atitude atribuída ao grupo como um todo. Por exemplo, nas eleições para presidente, em geral, existe um vencedor, mas mesmo o presidente eleito nunca recebe a soma de todos os votos. Tais abordagens analisam as atribuições de atitudes do grupo como se fossem a soma de atitudes individuais, mesmo que considerem apenas aquelas que têm o mesmo tipo de conteúdo. Existem dois tipos principais de abordagens soma (vide Volume 1, Capítulo 8):

			i.Soma simples, devida a Quinton17, para quem “o grupo G acredita na proposição ‘p’ se e somente se todos ou quase todos os seus membros acreditam que ‘p’”;

			ii.Soma complexa, devida a Gilbert18, em que “o grupo G acredita na proposição ‘p’ se e somente se (a) a maioria dos membros de G acredita que ‘p’, e (b) é de conhecimento comum de G que (a)”.

			Algumas das abordagens não-soma mantêm critérios individualistas como, por exemplo: o critério da adequação, o qual nega que grupos, por si só, possam ser agentes intencionais; e o critério do atomismo, pelo qual a intencionalidade – individual ou coletiva – é independente do mundo real. Uma das propostas não-soma bem conhecida, devida a Searle, considera que a intencionalidade ocorre apenas em mentes individuais.

			Para explicar como as pessoas usualmente agem em conjunto, Searle desenvolve arranjos complementares, por exemplo, a noção de rede e a noção de background, as quais criam as condições para a ação conjunta (vide Volume 1, Capítulo 8). Nessa abordagem, a intencionalidade coletiva é uma forma de entender a origem dos comportamentos dos grupos e, portanto, das instituições e da sociedade.

			
				
					
				
				
					
							
							Confusão terminológica: intencionalidade vs. intenção ordinária

							No início da seção mencionou-se que seria necessário, a certa altura, usar o termo “intencional” com dois sentidos. Exemplos de estados mentais passíveis de representação são estados intencionais como desejos, crenças, mas também “intenções” no sentido ordinário. Como já explicado, assim como o estado mental de desejo é direcionado para algo que é desejado, entre outros, o estado mental de intenção é direcionado para algo que se intenciona fazer. Assim, pode-se falar em intencionalidade da ação intencional, uma expressão capaz de causar potencial confusão e gerar interpretação equivocada. Nessa expressão, faz uso de dois dos sentidos do termo: enquanto “intencionalidade” é usado no sentido técnico, “intencional” é usado no sentido ordinário.

						
					

				
			

			A intenção ordinária torna-se importante quando causalmente autorreferencial (vide seção 1.1.1) porque enseja o estudo da agência, ou seja, o estudo do que as pessoas fazem com algum propósito em mente (vide adiante Seção 1.2). A partir das noções de intenção e de ação básica chega-se às ações complexas. Uma ação complexa ocorre quando alguém faz algo de forma conjugada, o que é essencial em todos os empreendimentos humanos em que ocorre colaboração.

			Outra abordagem não-soma muito conhecida é devida a Bratman19 (vide Volume 1, Capítulo 8). Faz uso de uma estratégia funcionalista para distinguir intenções individuais daquelas que ocorrem em grupos, as quais chama de intenções compartilhadas. A abordagem de Bratman é relevante para os propósitos do presente volume e, assim, é retomada adiante, quando se trata da agência massivamente compartilhada (vide Seção 1.3).

			
				
					
				
				
					
							
							O funcionalismo é a doutrina pela qual um pensamento, desejo, dor, ou qualquer outro tipo de estado mental não depende de sua constituição interna, mas de sua função ou papel no sistema cognitivo do qual é parte. Nesse sentido, a “intenção” pode ser considerada um conceito psicológico funcional, definida pelo seu papel na coordenação da ação ao longo do tempo, tanto individualmente quanto em grupo.

						
					

				
			

			Uma intenção compartilhada é um complexo de estados capaz de desempenhar os papéis funcionais necessários à ação compartilhada. A intenção compartilhada coordena as ações dos participantes, em conjunto com normas associadas. Esse tipo de intenção determina o planejamento de cada participante para que se possa atingir o objetivo pretendido. Finalmente, a intenção compartilhada estabelece background para negociação em caso de conflito.

			1.2 Revisitando a agência

			Quando alguém executa uma ação – lavar o carro, pegar um ônibus, criar um código-fonte, organizar uma biblioteca, entre outros – pode-se dizer, como se faz cotidianamente, que a pessoa teve a intenção de realizar essas ações. Da mesma forma, parece seguro afirmar que nem tudo o que as pessoas fazem é feito com alguma intenção. Por exemplo, certamente não é intencional quando o zagueiro marca um gol contra em um jogo de futebol. Entender do que trata a ação é buscar resposta para perguntas que surgem a partir de prerrogativas ontológicas:

			▪Que tipo de coisas são as ações intencionais?

			▪Por que algumas coisas são ações intencionais e outras não?

			▪Existe propriedade intrínseca típica de ações intencionais, ausente em outras ações?

			▪Tal propriedade típica, caso exista, tem forma distinta ou depende do que a causou?

			A partir das questões acima, a presente seção revisita a agência, ou teoria da ação. O tema é apresentado a partir de teorias alternativas e em maior profundidade que em volumes anteriores, como convém a um volume de estudos avançados.

			O restante da seção discorre sobre aspectos relevantes da agência e esclarece os propósitos de estudar o tema aqui. Revela-se o emaranhado de fenômenos sobrepostos na investigação da ação (Seção 1.2.1), para em seguida elucidar o tipo de ação de interesse, fornecendo explicações para a ação da perspectiva racional. Tal perspectiva emerge quando se questiona por que alguém agiu como agiu e a resposta é uma explicação racionalizadora (Seção 1.2.2). Finalmente, descrevem-se as premissas da teoria causal, a teoria mais aceita para explicar a agência e adotada no restante da obra (Seção 1.2.3).

			1.2.1 Visão geral: elucidações

			Para estruturar a investigação sobre a ação, em primeiro lugar, elucidam-se as principais noções envolvidas. Elucidações são normalmente fornecidas para primitivas, mas aqui trata-se apenas de apresentar primeiras aproximações de elementos importantes para o tema. O fundamento aqui é proveniente, em grande medida, dos estudos seminais de Anscombe20 e de Davidson21.

			Entender esses fundamentos é importante no sentido de construir uma ontologia para a agência, ou construir alguma outra que faça uso da agência. Elucidam-se de forma breve as noções seguintes, organizadas em tópicos, que se acreditam as mais relevantes para o estudo da ação:

			i.Atividade versus passividade;

			ii.Orientação a metas;

			iii.Capacidade de atribuição;

			iv.Caracterização do fenômeno;

			v.Ação voluntária;

			vi.Ação racional;

			vii.Ação intencional;

			viii.Intenção.

			O tópico (i) – atividade vs. passividade – sugere estruturar a investigação em torno de uma pergunta básica: o que faz algo acontecer? Nesse aspecto, o estudo da ação revela a diferença entre o que um agente faz e o que simplesmente acontece a ele. Uma abordagem assim, entretanto, limita a investigação à fonte da mudança.

			
				
					
				
				
					
							
							Agente

							O agente é a entidade que realiza uma ação “intencional sob uma descrição”. Isso indica que um agente é o responsável pelo vínculo conceitual entre uma ação genuína, por um lado, e uma intenção, por outro22. Por “descrição” entende-se aqui o conjunto de conceitos e de propriedades que vão caracterizar o artefato produzido.

						
					

				
			

			Assim, como primeira distinção para caracterizar a agência, cabe considerar a possibilidade de existir: i) o agente, que é ativo, é a fonte de mudança; ii) o paciente, termo antônimo de “agente”, que é passivo, é o algo que sofre a mudança.

			O tópico (ii) – orientação a metas – sugere que o estudo da agência se limita àquilo que tem propósito, ou é orientado a metas. “Propósito”, em geral, é um termo associado à teleologia, indicando que as ações de interesse são aquelas executadas por entidades que merecem o rótulo de agente. Por exemplo, um furacão não tem o propósito de destruir uma cidade, e assim não é um agente.

			
				
					
				
				
					
							
							Teleologia

							A teleologia é a interpretação filosófica dos fenômenos que exibem propósito. Diz respeito à razão ou explicação para algo em função de seu propósito ou objetivo, e não em função da causa. Um propósito é imposto pelo uso humano e, portanto, é extrínseco.

						
					

				
			

			Entretanto, incluir agentes não parece ser suficiente, pois mesmo a ação orientada a metas pode ocorrer sem atribuição a qualquer agente. Por exemplo, os rins executam um processo de mudança que filtra fluidos do corpo, mas geralmente não se atribui aos órgãos o rótulo de agente.

			Do ponto de vista do tópico (iii) – capacidade de atribuição – é essencial que a ação possa ser atribuída a um agente na forma de algo como um todo, em vez de uma parte de organismo ou de processo. A unidade é essencial para que a ação seja identificada e atribuída a um agente e não a qualquer subagente. A capacidade de atribuição leva à capacidade de responsabilidade, relevante nas grandes instituições sociais (veja mais sobre isso na Seção 1.4). Para responsabilizar alguém por um fato que aconteceu em uma grande instituição, onde não se pode contar apenas com a memória, é preciso primeiro atribuir tal fato à pessoa.

			O tópico (iv) – caracterização do fenômeno – envolve assunto um tanto técnico: a Fenomenologia. Nesse contexto, a agência remete à experiência de executar a ação que pode ser sintetizada na sentença: “eu fiz isso acontecer diretamente”, por exemplo, quando alguém move sua própria mão por conta própria, sem nenhuma intervenção externa ou alguém mais presente.

			Existem dimensões distintas que devem ser analisadas quando alguém executa qualquer ação, como, a dimensão da emoção, a dimensão de autoria, etc. Em cada uma dessas dimensões, há um tipo de sentimento associado: o sentimento de concepção quando se escreve um livro, o sentimento de controle quando se exerce poder, e assim por diante. Para melhor entender a caracterização desse sentimento, basta observar a diferença entre a situação em que pessoa A move seu braço, e a situação em que outra pessoa B move o braço de A para ela.

			
				
					
				
				
					
							
							Fenomenologia

							A Fenomenologia é o estudo filosófico das estruturas da experiência e da consciência. Como disciplina filosófica, busca condições para o estudo objetivo de tópicos considerados subjetivos: a consciência e o conteúdo das experiências conscientes, como julgamentos, percepções e emoções. Não aborda a consciência da perspectiva da Psicologia ou da Neurologia buscando, ao contrário, determinar as propriedades e estruturas essenciais da experiência por meio da reflexão sistemática.

						
					

				
			

			Abordar a fenomenologia da agência é uma forma de enfatizar as qualidades intrínsecas da ação, em geral, qualidades mentais. Isso ocorre em detrimento das qualidades extrínsecas23, por exemplo, o relacionamento com o agente ou com a meta ou propósito (tópico ii).

			O tópico (v) – ação voluntária – não diz respeito ao uso cotidiano que se faz para o termo “voluntariado”. A partir de raízes aristotélicas, a noção de ação voluntária está atrelada à responsabilidade moral: alguém pode ser responsável apenas por aquilo que, de forma voluntária, faz ou que permite que façam consigo. A longo da história, a ação voluntária passou a ser atribuída à noção de vontade, pois, além do intelecto, as pessoas possuem essa faculdade (vontade) também chamada de volição. No final do século XIX, a volição caiu em desuso e na segunda metade do século XX a investigação passou a enfatizar, em grande parte, a ação intencional.

			O tópico (vi) – ação racional – sugere que o objeto de interesse da agência são ações que têm razões para ocorrer. Esse tipo de ação está sujeito a tipos distintos de explicação, os quais são chamados, de forma genérica, de racionalizações. Essas racionalizações se fundamentam na pergunta “por quê?” e a resposta, caso positiva, fornece a razão para a ação. Essa forma de abordar o problema enfatiza aquilo que é distintivo na agência humana, ou seja, aquilo a que se pode atribuir razões, no sentido elicitado pela pergunta “por quê”.

			Por exemplo, ao perguntar “por que a TV estragou?” busca-se uma resposta do tipo “porque um componente eletrônico não funcionava”. Esse tipo de explicação mostra um fato que contribuiu para o evento ter ocorrido e o fato de que aquilo ocorreu quando ocorreu: se o componente não tivesse um mau funcionamento, a TV não teria estragado. Entre outras utilidades, esse tipo de compreensão ajuda a prever se podem ocorrer mais problemas do mesmo tipo. As previsões são essenciais para a sobrevivência humana, de forma, que mesmo que não haja consenso sobre a necessidade do “por que” para explicar a ação, trata-se de uma forma útil de buscar soluções.

			O tópico (vii) – ação intencional – é tema de grande parte, senão a maioria, das investigações contemporâneas sobre ação. Isso ocorre porque, mesmo que, via de regra, seja usado de forma imprecisa, o termo “intencional” ainda mapeia muitas das características de interesse do estudo da ação. Exemplos dessas características são: agir com propósito, de forma consciente e deliberada, agir com uma razão, ou de uma maneira pela qual se pode ser responsabilizado.

			O tópico (viii) – intenção – é onde se caracterizam as ações como intencionais, além de descrever o que as pessoas pretendem fazer. Para entender o que é uma intenção, investiga-se o que é requisito para que a ação seja intencional: a ação deve ser de fato pretendida pelo agente ou, pelo menos, estar em uma relação próxima com a intenção do agente. Essa linha de pensamento leva a definir ação intencional em termos do estado mental de intenção. Trata-se de uma maneira de propor significado para noção de volição, nem sempre clara, na busca por uma definição cientificamente razoável para a intenção.

			1.2.2 Explicações racionalizadoras

			Uma vez listados os principais tópicos envolvidos na investigação da agência, é possível se aventurar em explicações de por que as ações ocorrem, as quais são denominadas explicações racionalizadoras. Abordagens seminais à teoria da ação, como aquela devida a Anscombe, sugerem que esse tipo de explicação é crucial para entender a agência. Argumenta-se que a natureza da ação intencional é inseparável do papel que ela desempenha na prática de pedir e oferecer uma explicação do porquê.

			Não fica claro de imediato como exatamente, ao citar a razão de uma pessoa para agir, é possível esclarecer totalmente suas ações. Por exemplo, quando se pergunta a alguém por que está bebendo água da torneira e a pessoa revela desconhecer que a água era imprópria para consumo, a ação não é intencional. Porém, se a explicação é que a pessoa está bebendo da torneira porque não tem acesso a uma fonte de água potável, então a ação é intencional.

			A discussão avalia se as explicações racionalizadoras buscam causas para o que ocorreu, ou se buscam uma estrutura distinta, não causal. As explicações racionalizadoras assumem várias formas, das quais são apresentadas as principais perspectivas sobre seu funcionamento no caso da ação. Observe-se que algumas noções mencionadas na seção anterior (Seção 1.2.1), consideradas elementos relevantes da pesquisa em agência, aparecem novamente aqui, como seria de se esperar:

			i.A perspectiva racional;

			ii.A perspectiva causal;

			iii.A perspectiva teleológica;

			iv.A perspectiva ingênua;

			v.A perspectiva normativa.

			Na perspectiva (i) – racional – reside a forma fundamental de explicação da ação, ou seja, a explicação vem das razões dos agentes. As pessoas são criaturas racionais que tendem a desejar o que acreditam ser bom, a manter suas crenças apoiadas em informações, e a agir em busca do que desejam dadas as crenças que possuem. A atividade racional é um padrão explicativo por si só, fundamentado na observação. Essa observação não é de caráter empírico, mas conceitual, pois esse é o sentido do termo “racional” nesse contexto. Por exemplo, ao perguntar por que um agente está fazendo algo, busca-se interpretar a ação específica dentro de um padrão amplo e, assim, alcançar a compreensão dos fatos. Para fazer isso, é preciso descrever novamente a ação de forma a revelar as considerações que a fizeram inteligíveis do ponto de vista do agente.

			Se o ponto de vista para compreender os fatos é adotar a perspectiva do agente, cabe observar que, naturalmente, não há pessoa perfeitamente racional. Existem, na verdade, pessoas que acreditam em coisas sem sentido dadas as evidências e que, a partir de suas crenças, fazem coisas imprevisíveis para alcançar o que querem. Assim, o entendimento proporcionado pela explicação que se vale da noção de razão não depende de uma racionalidade ideal.

			Em outras palavras, as razões para agir são aquelas que as pessoas sinceramente afirmam que são suas razões. Essa visão da interpretação racional nega que explicações racionalizadoras tenham a ver com a identificação de causas para o comportamento do agente. O sentido é evitar a tendência de pensar a ciência como a única fonte genuína de conhecimento sobre a realidade. Nessa visão, ação, crença e desejo são noções interligadas:

			▪Desejos são estados mentais que produzem ação, dadas as crenças;

			▪Crenças são estados mentais que orientam a ação, dados os desejos;

			▪A ação é o produto de querer algo e acreditar que se pode obtê-lo.

			A visão da perspectiva racional se apoia em um argumento – o argumento da conexão lógica – para descartar qualquer papel para as causas ao longo da ação. Sugere-se que, como as noções de desejo, crença e ação estão logicamente interligadas, desejos e crenças não podem ser causas de ação, pois causas não podem implicar logicamente seus efeitos. Negar a implicação depende da premissa de que causa e efeito têm existências distintas. A visão da interpretação racional é devida, principalmente, a Ryle24 e a Wittgenstein25, mas não está alinhada com o tipo de explicação que se busca na ciência, justamente por evitar as conexões causais.

			Na perspectiva (ii) – a causal – para explicar as ações, revela-se uma tentativa mais alinhada com as ciências empíricas. De acordo com essa visão, o argumento da conexão lógica é inválido, pois tem origem em uma confusão entre por um lado, as maneiras como seres humanos pensam o mundo; e, por outro lado, a ontologia, ou seja, a maneira como o mundo é. Dessa forma, a causação é uma relação metafísica que se mantém entre eventos ou entidades, não importa como estes sejam descritos por conceitos. Porém, as relações lógicas são válidas apenas entre conceitos ou descrições de eventos ou entidades.

			Na teoria causal, a forma fundamental de explicação racionalizadora é a psicológica. As ações podem ser entendidas, em parte, citando a atividade (psicológica) que as causou. Assim, as causas mentais relevantes para explicar a ação são uma combinação de algo que o agente acredita com algo que ele deseja. Davidson, o autor da versão mais aceita da teoria causal, alega que os dois estados mentais, combinados no par crença-desejo, desempenham o papel causal ao fazer com que a pessoa execute as ações.

			A perspectiva (iii) – a teleológica – nega que fatos de origem teleológica sejam redutíveis a fenômenos não teleológicos. A ideia básica é que a ação intencional é um comportamento conscientemente dirigido a um objetivo, e a pergunta “por quê?” revela qual teria sido esse objetivo. O que motiva a perspectiva teleológica é a descrença na validade científica da psicologia popular, a qual explica a mente em termos de desejo, crença e intenção. Os principais proponentes dessa visão – Wilson26 e Sehon27 – também não acreditam que a causação possa fornecer a elucidação desejada na explicação da ação.

			Para os adeptos dessa linha de pensamento, a teoria causal sofre do problema do desvio causal. Apenas ser causado e racionalizado por um par crença-desejo não é suficiente para que um evento receba o status de ação intencional, porque o evento pode ter sido causado de forma errada. Por exemplo, um motorista pode imaginar que está dirigindo em uma área perigosa e raciocina que se passar por ali em alta velocidade ficará livre de problemas. Essa crença deixa o motorista nervoso e ele aumenta a velocidade do carro, mesmo que nunca tenha escolhido acelerar, nem o faça intencionalmente. O ponto a avaliar é que a cadeia causal que leva da crença-desejo até o “acelerar” é um desvio, o qual não se alinha com a ideia de que as ações são normalmente causadas por crenças e desejos.

			A perspectiva (iv) – a ingênua – pode ser vista como uma versão atualizada da perspectiva teleológica. Sustenta que a forma fundamental para entender a ação é explicá-la a partir de outra: o agente está fazendo A porque está fazendo B. Enquanto os adeptos da visão teleológica são motivados pelo já mencionado problema do desvio causal, os teóricos da ação ingênua têm outra objeção aplicável tanto à teoria causal quanto à teleologia. Sugerem que explicações de ação ingênuas, em que uma ação é explicada por apelo à outra, se opõem a explicações sofisticadas que incluem desejos, crenças e intenções.

			Para Thompson28, o principal teórico da visão ingênua, os outros tipos de explicação tomam proposições como conteúdo da ação. O problema é que no escopo da ação é difícil interpretar o que é desejado ou pretendido em termos de uma proposição. As proposições representam estados de coisas, mas as ações não são estados de coisas, na medida em que ainda não foram concluídas.

			A perspectiva (v) – a normativa – contrasta, por um lado, as chamadas razões motivadoras, aquelas que realmente levam alguém a agir; e, por outro lado, as razões normativas ou razões justificadoras, aquelas que são boas razões para a ação. De fato, as razões normativas às vezes podem não motivar, enquanto as razões motivadoras podem não ser boas razões.

			A ideia da razão motivadora é questionável, pois pode levar à conclusão, pouco intuitiva, de que as pessoas nunca são motivadas por boas razões normativas. Para evitar isso, a visão normativa considera que razões motivadoras e razões normativas são o mesmo tipo de coisa, denominada consideração. Quando uma consideração é caracterizada como razão motivadora, o que se enfatiza é a perspectiva do agente; quando uma consideração é caracterizada como uma razão normativa, a preocupação é saber se o agente está certo ou não ao ver as coisas da maneira que vê.

			Finalmente, e para maior clareza, apresenta-se um exemplo que ilustra as cinco perspectivas discutidas até aqui. Considere-se a situação, aparentemente insólita, em que Júlia pega um ovo, quebra-o, joga o conteúdo no lixo e come a casca. Não é realmente o que se esperaria de uma ação normal de uma pessoa. Alguém ao lado de Júlia poderia perguntar “Você enlouqueceu?”, e Júlia poderia responder “Puxa, nem percebi o que eu fiz...”, caso em que a ação não seria intencional. Ela também poderia responder “Cascas de ovos são saudáveis!”, o que configuraria que sua intenção era mesmo comer a casca. A partir desse exemplo, observa-se:

			▪Da perspectiva racional, as explicações selecionam, a partir da visão do agente, uma característica da ação que a justifica: para Júlia, a razão para comer a casca é ter algo saudável no organismo;

			▪Da perspectiva causal, explica-se a ação ao enfatizar o que a gente tinha em mente, pois, afinal, uma razão não pode explicar a ação se o agente não foi motivado por ela: Júlia comeu a casca porque quer emagrecer e acredita que comendo apenas as cascas vai perder peso;

			▪Da perspectiva teleológica, explica-se a ação associando-a a um objetivo do agente: Júlia comeu a casca com o propósito de obter mais cálcio em sua dieta;

			▪A perspectiva ingênua caracteriza novamente a ação, a qual é então explicada em termos de outra ação em andamento: Júlia entrou na cozinha para lanchar e... Júlia pegou um ovo e... Júlia...;

			▪Da perspectiva normativa, Júlia pode ter uma boa razão (normativa) para comer ovos porque são fonte de proteína; porém, talvez esse não seja o motivo, porque Júlia não sabe que ovos têm proteína. Além disso, a razão motivadora para comer a casca pode não ser uma boa razão normativa, se Júlia não precisa de proteínas em sua dieta.

			Dessa forma, embora distintas, cada uma dessas perspectivas enfatiza um aspecto da inteligibilidade racional da ação:

			▪A perspectiva da razão revela que o agente está motivado a perseguir um objetivo porque o vê como desejável ou algo que faz sentido realizar;

			▪A perspectiva teleológica evidencia que as ações racionais tendem a ser direcionadas a objetivos, um meio na busca por propósitos;

			▪A perspectiva psicológica enfatiza que o objetivo é algo que o agente tem em mente e pelo qual é motivado;

			▪A perspectiva ingênua dá um passo atrás e busca enxergar o que está acontecendo como parte de um todo;

			▪A perspectiva normativa combina razões motivadoras e razões normativas em algo único, chamado “consideração”.

			1.2.3 Concepções adotadas: agência, agentes e relacionamentos

			Ainda que elucidações, explicações e perspectivas auxiliem no entendimento, as dificuldades em definir ação, ação intencional e noções correlatas têm raízes em um problema lógico29. Para fins de objetividade, adota-se aqui a solução desse problema que caracteriza ações como eventos. Assume-se que uma ação é uma entidade espaço-temporal, em particular, uma espécie de evento.

			
				
					
				
				
					
							
							Um evento é uma parte fiat de um processo. Por sua vez, um processo é um tipo de ocorrente e uma parte fiat é uma parte criada por delimitação humana (sobre “fiat”, vide Volume 1, Capítulo 6).

						
					

				
			

			Para caracterizar as ações como tipos de processo, observe-se que existem propriedades de ações que são comuns também aos processos:

			▪Ações despendem tempo e evoluem de incompletas para completas; por exemplo, “escrever um livro” evolui em partes temporais por capítulo, até que esteja pronto;

			▪Ações podem ser intermitentes, como quando se escreve o livro ao longo de um ano sem, entretanto, escrever a todo e cada momento;

			▪Ações se desdobram ao longo do tempo sofrendo alterações à medida de seu desenrolar, por exemplo começar a escrever o livro devagar e terminar rápido.

			A partir dessa caraterização, é possível tomar a “ação” como um elemento ontológico distinto, capaz de instanciar as várias propriedades já atribuídas, realizadas em certo momento, de determinada maneira, por alguém etc. O próximo passo é entender a natureza dos eventos que são ações e, em seguida, a natureza das ações que são intencionais.

			Sobre a natureza dos eventos, observa-se que eventos apenas acontecem, eles não surgem a partir de uma descrição associada (vide Volume 1, Seção 3.4.1). Na verdade, são as pessoas que selecionam os eventos de interesse e associam a eles uma descrição, de acordo com suas necessidades. Por exemplo, é possível se referir ao mesmo evento como “o 7 de Setembro”, “o Grito do Ipiranga” ou “o Dia da Independência”, dependendo do interesse de quem descreve.

			Para revelar a natureza de ações que são intencionais, verifica-se também a descrição usada para identificá-las, porque o mesmo evento pode ser uma ação intencional sob certas descrições e não ser sob outras. Um evento é uma ação intencional se existir pelo menos uma descrição sob a qual a ação é intencional. Exemplificando, tem-se: José está na cozinha fazendo um bolo e, sob a descrição “fazendo um bolo”, existe uma ação intencional. Pode-se descrever o que José está fazendo de diversas outras formas, como “fazendo barulho com a batedeira”, “sujando a pia”, “usando a louça” etc. Essas descrições servem para o mesmo evento, mas não são ações que José está realizando intencionalmente.

			A distinção entre ações básicas e ações complexas, já mencionada (vide Seção 1.1.3), é outro aspecto usado para caracterizar eventos candidatos a ações intencionais. Uma ação básica é realizada direta e imediatamente; uma ação complexa é composta por ações básicas. Por exemplo, “fabricar carro” é uma ação complexa, pois não é algo que as pessoas podem fazer imediatamente. Trata-se, ao contrário, de uma ação que é decomposta em várias ações básicas, como “cortar chapas de aço”, “encaixar o motor” e “conectar componentes”.

			Ações básicas, para referenciar as mais básicas possíveis, são aquelas caracterizadas pela ação corporal. O movimento do corpo, de tão primário, indica a única coisa que se pode fazer de forma direta ou imediata. Nesse sentido, ações complexas são realizadas por meio e a partir do movimento corporal básico. A outra forma de caracterizar a ação básica é por meio da volição, um tipo de evento que ocorre inteiramente na mente. Nesse caso, as ações básicas são eventos mentais que fazem referência ao “querer fazer algo”, que ocorrem antes de qualquer movimento do corpo.

			A relação entre ações básicas e ações complexas é explicada pelo chamado efeito acordeon, que funciona por meio da causação: um agente causa o que suas ações básicas causam (vide Volume 1, Capítulo 8). Por exemplo, se Ana move o braço para apertar um botão e o efeito de apertar esse botão é que um barulho chega aos ouvidos de alguém do outro lado da porta, então o que Ana fez foi barulho (ou tocou a campainha).

			Em suma, os achados e as concepções adotados até aqui são:

			i.Ações são tipos de eventos e, por sua vez, eventos são tipos de processos;

			ii.As ações são intencionais apenas sob certa descrição, ou seja, para ser ação, o evento deve ser intencional em pelo menos uma descrição específica;

			iii.Existem ações básicas e ações complexas, sendo que as complexas são executadas de forma indireta por meio de ações básicas que o agente realizou;

			iv.Uma ação, para ser intencional, depende não apenas de sua descrição, mas também de como o evento foi causado, o que pode ser verificado pelo efeito acordeon;

			v.O status do evento como ação intencional não é totalmente definido por propriedades intrínsecas.

			Essa lista resume as premissas da Teoria Causal da Ação, a posição contemporânea mais aceita, a qual foi apresentada anteriormente como uma das possibilidades para explicar a agência (vide Seção 1.3.2). Para a teoria causal, a agência diz respeito a realizar mudanças no mundo e tais mudanças estão ligadas, de certa maneira, às propriedades que o agente mantém. Nessa linha, não se considera apenas coincidência que o corpo do agente tenha se movido de uma forma ou de outra, pois as ações intencionais exigem uma história. Diferentes versões da teoria causal discordam sobre qual é exatamente o tipo adequado de história, mas são unânimes em afirmar que ter o tipo certo de causa é pelo menos necessário para uma ação intencional.

			1.3 A agência coletiva

			Adentrar a ação coletiva significa refletir sobre novas questões e demandas, além de avaliar o que pode ser aproveitado das teorias criadas para fins individuais. Em primeiro lugar, realizam-se justamente essas duas tarefas (Seção 1.3.1). Em seguida, apresentam-se os requisitos genéricos para a agência coletiva (Seção 1.3.2). Finalmente, são introduzidas adaptações para os propósitos de uma agência coletiva em grandes grupos (Seção 1.3.3).

			1.3.1 Da ação individual para a coletiva

			A passagem do individual para o coletivo em termos de agência exige verificar as limitações da teoria individual. Naturalmente, a primeira opção é tentar estender a explicação individual para o caso coletivo. No caso sob análise, essa opção leva de imediato a uma questão ontológica: a ação coletiva origina uma nova entidade, pressupondo a existência de algo como um agente de grupo?

			No dia a dia, as pessoas falam a toda hora sobre ações de grupos, porque tais ações não podem ser atribuídas apenas a um indivíduo. São comuns sentenças como “o grupo organizou a festa”, ou “o exército inimigo invadiu o território”, “a orquestra tocou no Natal”. Sentenças assim sugerem a existência de um sujeito plural capaz de realizar ações. Entretanto, não parece seguro garantir a existência de um sujeito plural assim e atribuí-lo a qualquer grupo a partir da linguagem coloquial. Além disso, como já mencionado, é preciso atribuir a ação coletiva a algo unificado o suficiente para receber o rótulo de agente (vide Capítulo 1, Seção 1.2.1).

			De fato, trazer o coletivo para a discussão levanta novas questões. Considere-se o caso em que diversas pessoas estão em um parque, começa a chover e cada uma delas corre para um abrigo. Mesmo que todos pareçam desejar escapar da chuva, ninguém faz nada de forma coordenada ou dependente de outros. Ações assim são realizadas por diversas pessoas, mas não contam como agência coletiva. Para comprovar isso, basta compará-las com as ações das pessoas em um corpo de balé, realizando uma dança que exige movimentos coordenados. Mesmo ao considerar essa necessidade (do movimento coordenado), só é possível concluir que grupos requerem certa organização estrutural. Isso ainda não é suficiente para estabelecer uma noção bem fundamentada de sujeito plural.

			A existência de ação coletiva requer então uma intenção coletiva, o que sugere considerar um agente de grupo irredutível, ao qual a intenção possa ser atribuída como se fosse o sujeito plural. Por isso, sempre que uma sentença da forma “Nós-intencionamos-A” é verdadeira, o termo “nós” se refere a tal agente de grupo. Ainda assim, observa-se que, da mesma forma que o agente de grupo é ontologicamente distinto dos membros do grupo, as intenções coletivas podem ser diferentes da intenção individual. É possível que várias pessoas compartilhem uma única intenção no âmbito de um sujeito plural? Não é simples fornecer uma boa resposta para essa pergunta.

			Um problema que surge de imediato é que, quando a intenção é atribuída a um sujeito plural, não fica claro se tal atribuição é feita, por um lado, às várias pessoas que compartilham a intenção; ou, por outro lado, ao conjunto de intenções implícitas – cada uma delas surgida na mente de uma pessoa – que constituem a intenção compartilhada. Também não fica claro se um sujeito plural age de acordo com intenções no sentido de “eu faço a minha parte”, ou no sentido de “nós temos a intenção”. A existência de um sujeito plural como portador da intenção também não é garantida pelo simples compartilhamento da intenção. As intenções são formadas à luz do conjunto de ações que o agente deseja fazer, bem como das crenças que possui. Assim, os estados mentais precisam ser atribuídos ao sujeito de forma holística, como parte de uma rede de atitudes conectadas de maneira inteligível.

			Uma questão adicional são as pressões normativas típicas da agência coletiva. Não é difícil perceber que a agência coletiva envolve alguma normatividade. Ao agir em conjunto, incorre-se em um conjunto de obrigações mútuas, em que cada membro do grupo é responsável por uma parte. Outros membros podem concordar ou não com o indivíduo que faz sua parte, e responsabilizá-lo por não ter feito o que lhe cabia. Por exemplo, um membro em um projeto que desiste unilateralmente e sem acordo pode sofrer críticas ou sanções por parte de outros membros.

			
				
					
				
				
					
							
							Algo é dito como tendo normatividade quando implica que uma ação, atitude ou estado mental de outro tipo é justificado, é uma ação que se deve realizar ou um estado em que se deve estar.

						
					

				
			

			Existem ainda dificuldades práticas para atribuir a rede de ações a um sujeito plural. Uma delas é que as atitudes do grupo são multiplamente realizáveis: combinações de atitudes individuais que, embora diferentes, podem resultar na atitude do grupo. Em muitos casos não há tradução direta das atitudes individuais para as atitudes do grupo ou vice-versa.

			Na verdade, as atitudes do grupo se sobrepõem às atitudes individuais: não pode haver diferença no nível do grupo sem diferença no nível individual. Por exemplo, pode-se atribuir a um grupo a crença de que o horário de verão deve ser abolido caso todos os membros, ou pelo menos a maioria, tenha tal crença. Outra dificuldade diz respeito a fatores organizacionais complexos como a especialização individual: as atitudes de certos membros podem ser mais importantes do que as de outros na determinação das atitudes do grupo.

			À luz das dificuldades descritas em interpretar ações coletivas a partir de ações individuais, autores como Pettit e List30, sugerem que agentes do grupo são entidades relativamente autônomas: são agentes por direito próprio. Outras abordagens, como aquela advogada por Bratman, chegam mesmo a dispensar a hipótese de que as mentes do grupo são determinadas pelos membros, aderindo ao funcionalismo psicológico sobre estados mentais (vide Seção 1.1.3). No geral, existe algum consenso sobre o fato de sentenças como “Nós-intencionamos-A” carregam um sentido de intenção coletiva, mas há variados níveis de aceitação (e de rejeição) para a existência de sujeitos plurais irredutíveis capazes de assumir a intenção.

			Finalmente, fica em aberto em que medida a extensão para uma teoria de agência coletiva é bem-sucedida. Casos simples envolvem pequenos grupos, às vezes duplas, em que nenhum dos membros tem autoridade especial sobre o outro. No âmbito desses pequenos grupos, as pessoas concordam, por exemplo, em fazer um bolo em conjunto, e, quando o bolo está pronto, a aliança é dissolvida. Porém, em muitos casos, a ação conjunta não é tão simples, como no caso de grandes grupos, exemplificando, aqueles que agem em uma empresa ou uma universidade. Nesses contextos, a agência é caracterizada por relações de autoridade muitas vezes assimétricas, em que certas pessoas têm mais poder sobre o que o grupo faz.

			Além disso, em grandes instituições, é possível que existam membros participando de forma alienada de diversas maneiras, como, membros apáticos, mal orientados, rebeldes, preguiçosos e, portanto, não comprometidos. Tais membros alienados não guardam compreensão real e nem mesmo endossam os objetivos do grupo e suas razões subjacentes. Uma teoria que funcione bem para casos simples nem sempre pode ser estendida para explicar casos de agência em um contexto amplo, com a presença de membros alienados e autoridade estruturada assimetricamente (veja mais sobre isso na Seção 1.3.3).

			1.3.2 Requisitos para a agência coletiva

			Para adentrar a agência coletiva, destacam-se aspectos que são reaproveitáveis das teorias individuais. Enfatizam-se aqui aspectos do interesse da teoria de Bratman (vide Seção 1.1.3), de forma a entender as limitações no que diz respeito a ações coletivas, em particular, a grandes grupos. Em primeiro lugar, descreve-se a noção de intenção coletiva para, em seguida, explicar seus requisitos, a saber: as intenções concatenadas, os planos entrelaçados (e subplanos) e a reatividade mútua. Depois disso, finalmente, é possível falar nas condições para a ação coletiva intencional.

			Na seção anterior, explicou-se a postura funcionalista para a intencionalidade da mente, onde um complexo de estados da mente desempenha papéis funcionais (Seção 1.1.3). Ao seguir essa linha de pensamento, descarta-se a possibilidade de uma mente do grupo, a qual parece, de fato, uma extravagância ontológica. Parece mais razoável considerar a intenção coletiva constituída pelas intenções individuais dos membros do grupo. Isso posto, é preciso definir o conteúdo dos estados mentais constituintes da intenção coletiva, que dizem respeito a dois tipos de intenção ordinária:

			i.Uma intenção singular, a qual corresponde às intenções dos indivíduos na ação compartilhada;

			ii.Uma intenção plural, a qual corresponde à intenção do grupo.

			Considere-se o caso em que Maria e seu marido José decidem fazer um bolo. No primeiro tipo de intenção – a intenção singular –, a intenção compartilhada de “fazer um bolo” consiste na intenção singular de Maria fazer sua parte e da intenção singular de José fazer sua parte. Porém, um complexo de intenções singulares não é capaz desempenhar os papéis funcionais necessários. Por exemplo, José pretende fazer sua parte no bolo apenas misturando a massa; Maria pretende fazer sua parte, colocando uma cobertura de chocolate. Dessa forma, não se atinge o objetivo, porque ninguém é responsável por ações essenciais, como “assar o bolo”. Um complexo de intenções singulares, portanto, não leva ao resultado desejado.

			Se as intenções singulares não garantem que os agentes coordenem suas ações, as intenções plurais são capazes de desempenhar os papéis necessários. No exemplo anterior, o segundo tipo de intenção – a intenção compartilhada – consiste na intenção plural de Maria fazer o bolo e na intenção plural de José fazer o bolo. Em termos de “eu”, “você” e “nós”, a solução é compartilhar a intenção para a atividade A não apenas quando cada um pretende que “nós-realizemos-A”, mas também quando cada um (eu e você, você e eu) pretende que “nós-realizemos-A” por meio da intenção do outro.

			Por exemplo, Maria e José pretendem fazer um bolo apenas se: i) Maria pretende que o casal faça o bolo por causa da intenção de José; e ii) José pretende que o casal faça o bolo por causa da intenção de Maria. O tipo de intenção que promove a coordenação das ações dos participantes é denominado intenção concatenada.

			As intenções concatenadas resolvem o problema da coordenação das ações, mas ainda falta resolver a coordenação do planejamento. De fato, a ação pode se desenrolar de uma maneira que nenhum dos participantes planejou. Exemplificando, Maria pensa que o bolo deve ser diet, mas José não acha que é problema comer açúcar. José adiciona açúcar ao misturar a massa, e não o faz escondido, mas Maria não percebe. Então, se a empreitada correr até o fim, é verdade que Maria e José prepararam o bolo em virtude de suas ações, mas não o fizeram da maneira planejada. Dito de outra forma, embora as intenções concatenadas de Maria e José resultem na coordenação das ações, não resultam na coordenação do planejamento. A ação coletiva aconteceu de uma maneira que pelo menos um dos dois participantes não planejou.

			Para garantir que as intenções coletivas coordenem tanto ações individuais quanto planejamento, as intenções plurais precisam ser consistentes de forma interpessoal. Isso quer dizer que não apenas cada participante deve intencionar que todos se engajem na ação coletiva por causa dos planos individuais, mas também deve intencionar fazê-lo de acordo com plano e subplanos que se sobrepõem, os chamados planos entrelaçados. Em caso de conflito – por exemplo, se o bolo vai receber açúcar ou não –, os participantes devem ter se comprometido a negociar e deliberar para superar o impasse. Se isso não for feito, pode ocorrer que algumas partes (ou pelo menos uma delas) não aceitem os subplanos de outras, resultando no fracasso da atividade. Além disso, é necessário que todos os participantes tenham conhecimento, em comum, de que existem intenções plurais concatenadas. Exemplificando, Maria e José vão dizer que intencionam fazer um bolo juntos apenas se Maria sabe que José pretende realizar aquela atividade e, ao mesmo tempo, José sabe que Maria pretendia realizar a mesma atividade.

			Reunindo os requisitos apresentados até aqui, definem-se intenções coletivas como aquelas que atendem as condições abaixo da Formulação 1 (F1):

			▪1.a. Eu pretendo que “nós-realizemos-A”;

			▪1.b. Eu pretendo que “nós-realizemos-A” de acordo e por causa dos subplanos entrelaçados de 1.a e 1.c;

			▪1.c. Você pretende que “nós-realizemos-A”;

			▪1.d. Você pretende que “nós-realizemos-A” estando de acordo e por causa dos subplanos entrelaçados de 1.a e 1.c;

			▪2. É de conhecimento comum que 1.a até 1.d.

			Finalmente, falta definir a ação intencional coletiva, que é o objetivo declarado. Para que duas pessoas atuem intencionalmente em conjunto, não basta que cada uma pretenda que ambas se envolvam e realizem a atividade com sucesso. É preciso também que a intenção e a ação estejam conectadas pela reatividade mútua. Esse requisito funciona alinhado com todas as premissas descritas até aqui e de acordo com duas condições:

			i.Na intenção: no planejamento da ação coletiva, cada participante deve estar ciente dos subplanos dos demais para ajustar suas intenções e alcançar o plano entrelaçado;

			ii.Na ação: na execução da ação coletiva, cada participante deve estar ciente do comportamento dos demais, de forma a ajustar o seu próprio e alcançar o resultado.

			Enfim, uma ação intencional coletiva ocorre quando estão em cena “eu”, “você” e “nós” tal que as condições abaixo sejam válidas (F2):

			▪2i. Existe um “nós-realizamos-A”;

			▪2ii. Os participantes compartilham atitudes apropriadas na etapa da intenção;

			▪2iii. As atitudes estão conectadas ao “fazendo-A” na etapa da execução.

			De maneira estruturada, pode-se dizer que o “fazendo-A” corresponde a uma ação intencional coletiva, se e somente se, ocorrem todas as condições abaixo (F3):

			▪3i. Existe a intenção de que “nós-realizemos-A”;

			▪3ii. O “nós” está alinhado com as atitudes de 2i e 2ii (de F2);

			▪3iii. O item 3ii leva a 3i por meio da reatividade mútua, na busca pelo “fazendo-A”, tanto em intenção quanto em ação.

			1.3.3 Ação coletiva em grandes grupos

			As principais abordagens da visão coletiva, tanto com respeito à intencionalidade quanto à ação intencional, enfatizam pequenos grupos onde os integrantes concordam uns com os outros. Tem-se como exemplos duplas de cantores, duas pessoas pintando uma casa, um casal fazendo um bolo etc. Tais abordagens não são apropriadas para instituições de grande porte, aquelas que exibem grande volume de interações. Exemplos de instituições assim, comuns nas sociedades moderna, são: corporações, cooperativas, sindicatos, universidades, organizações não governamentais, associações profissionais, exércitos, partidos políticos, religiões, governos e seus sistemas jurídicos, para citar umas poucas.

			Essas instituições são hoje, ao lado da presença pervasiva da web, os canais pelos quais multidões de indivíduos agem para alcançar objetivos. No escopo desses ambientes, há poucas chances de que um grande número de pessoas se organize para o mesmo objetivo e resolva conflitos de maneira pacífica. Isso se torna ainda mais difícil na ausência de controle centralizado sobre os comportamentos, o que demanda a existência de autoridade. O tipo de agência que serve a esse contexto é denominado agência massivamente compartilhada.

			A teoria apresentada até aqui concentra-se em ações coletivas que não envolvem autoridade. Para permitir que a teoria se torne compatível com relações de autoridade, uma providência é descartar o requisito da reatividade mútua (vide Seção 1.3.2). Quando as ações coletivas são estruturadas por planos predefinidos, comuns nas grandes instituições, os participantes nem sempre respondem as intenções uns dos outros, apenas seguem a parte que lhes cabe no plano conjunto. Descartar a reatividade mútua resolve a questão dos participantes alienados (vide Seção 1.3.1), aqueles que contribuem para o esforço do grupo, mas não estão comprometidos com o seu sucesso.

			Por exemplo, Jane tem um contrato terceirizado com a Apple para desenvolver um software. Ela recebe um pagamento para programar e, assim, pretende apenas programar. Jane não se importa com o grupo do qual participa, já que ela é paga independentemente do sucesso do grupo. Por causa disso, como participante, ela não forma intenção plural em favor da ação coletiva porque não compartilha objetivos coletivos. Se o grupo for bem-sucedido, será em parte por causa dos esforços de todos (inclusive de Jane). Isso quer dizer que o grupo trabalhou em conjunto, de forma intencional, a despeito da falta de compromisso de Jane com seu sucesso, ou seja, sem a reatividade mútua.

			Outra providência, na direção de uma teoria compatível com a autoridade, é ampliar os mecanismos para a criação dos planos entrelaçados. Em ações coletivas que incluem autoridade, os superiores podem atender ao compromisso de ter subplanos entrelaçados não apenas deliberando, negociando e barganhando, mas também emitindo ordens. Assim, os superiores impõem um conjunto de planos entrelaçados a seus subordinados, o que se configura, no contexto, em autoridade. Cabe deixar claro que “planejar” pode ser visto tanto como uma atividade quanto um estado mental, como segue:

			i.O planejamento é atividade no processo de formular um plano para adoção posterior em busca de um objetivo;

			ii.O planejamento é estado mental quando o indivíduo se organiza para agir de uma maneira ou obter um estado de coisas.

			No caso 2 do item (ii) da lista acima, planejamento é sinônimo de intenção: “se planejo ir a Paris, intenciono ir a Paris”. O termo “plano” utilizado aqui, então, não diz respeito ao estado mental de “planejar”, mas sim ao objeto desse estado mental. Dessa forma, a referência do termo é a entidade abstrata que especifica ações a realizar no caso de contingências. Nesse contexto, um grupo G se envolve em uma ação intencional coletiva A quando as seguintes condições são atendidas (F4):

			▪4i. Existe um plano compartilhado de G para A;

			▪4ii. Cada membro de G segue intencionalmente sua parte do plano compartilhado;

			▪4iii. Membros de G resolvem conflitos sobre “fazendo-A” de forma pacífica;

			▪4iv. Todos os participantes sabem de 4i, 4ii e 4iii;

			▪4v. A ação A ocorre em virtude de 4i e 4ii.

			As condições de 4i a 4v, porém, não garantem que os planos compartilhados sejam aqueles desejados, uma vez que participantes, seguindo o mesmo plano, nem sempre o compartilham. Desse modo, considera-se que um plano é compartilhado pelo grupo para realizar a ação A quando:

			i.O plano foi elaborado para os participantes e de forma que todos pudessem se engajar e atuar nele;

			ii.Cada participante aceita o plano em qualquer caso: seja criado por um participante, seja criado pelos participantes em conjunto, ou se cada participante definir sua parte.

			Isso quer dizer que um plano compartilhado é público, no sentido de ser acessível a todos do grupo. Cada participante pode conhecer o conteúdo do plano, tanto no que diz respeito a si mesmo, quanto no que diz respeito aos outros com quem vai interagir. Caso existam partes em que o plano compartilhado é omisso, os participantes são obrigados a projetar subplanos que lhes permitam executar o plano. Esses subplanos precisam ser aceitos pelos outros, sob pena de serem contestados no futuro.

			A intenção plural é obrigatória quando os próprios participantes são os idealizadores da ação, caso contrário, não haverá nada que os motive a concluir o planejamento. Por outro lado, se alguém pode projetar um plano para outros executarem, como é comum em grandes grupos, então os que executam o plano não precisam de intenções plurais. Assim, a intenção plural torna-se descartável. O requisito das intenções plurais é, desse modo, substituído por um compromisso com o plano compartilhado: cada participante tem compromisso apropriado com o plano, de forma que possa se envolver na ação coletiva e que o envolvimento alimente seu compromisso com todos.

			Definido dessa forma, o compromisso com o plano compartilhado não exige que os participantes intencionem o envolvimento do grupo na ação coletiva; nem mesmo obriga que os participantes intencionem contribuir para tal ação. O único requisito é que cada participante se comprometa a agir de acordo com o plano compartilhado, além de se engajar na atividade conjunta em virtude de seu compromisso.

			Esse requisito é importante, porque mesmo que nem todos os participantes de um grande grupo trabalhem efetivamente em conjunto, ou tenham contato entre si, continuam podendo se envolver na ação coletiva. Cada um pode desempenhar intencionalmente seu papel em uma ação, ou melhor, cada um pode participar. Considere-se que na construção da Catedral de Notre-Dame, o primeiro e o último pedreiro que participaram da ação não participaram ao mesmo tempo e, portanto, nunca trabalharam juntos.

			Enfim, a agência coletiva é possível não só na ausência de intenções plurais coletivas, como já demonstrado, mas também na ausência de qualquer intenção plural. É necessário que alguém intencione o sucesso do grupo, formule um plano para o grupo, e o comunique a todos. Esse plano resulta em ação coletiva se é eficaz na coordenação do planejamento, na ação e na resolução de conflitos, ou seja, se cumpre o papel funcional que as intenções coletivas normalmente cumpririam.

			A existência, já mencionada, de participantes alienados em grandes instituições exige que se modifique a descrição da ação intencional coletiva em mais de um aspecto. No caso individual, um plano é compartilhado apenas se é aceito por todos os participantes. No entanto, pode-se esperar aceitação universal apenas de ações intencionais coletivas em pequenos grupos, pois é inevitável a presença de alienados em grandes grupos. Assim, a modificação necessária é de que a maioria dos participantes esteja comprometida. O termo “maioria” é um tanto vago, de fato, mas quando se diz que um grande grupo realiza um projeto, intuitivamente, refere-se a apenas algum subconjunto do grupo em questão. Um plano P para a ação A é compartilhado por um grande grupo G, se e somente se, o conjunto de condições abaixo é válido (F5):

			▪5i. P foi projetado para membros de G, de forma que possam realizar A ao seguir P;

			▪5ii. A maioria dos participantes de G aceita P.

			Enfim, G se envolve em A se e somente se (F6):

			▪6i. Existe um plano compartilhado G+ para A;

			▪6ii. G é um subconjunto de G+;

			▪6iii. A maioria dos membros de G+ são membros de G.

			Finalmente, é preciso refinar a questão da autoridade. Em termos de subplanos, dizer que um participante tem autoridade sobre outro participante é dizer que (F7):

			▪7i. Quem tem autoridade pretende que os outros participantes adotem suas diretrizes como subplanos;

			▪7ii. Quem tem autoridade pretende que os outros participantes revisem os seus subplanos para atender as diretrizes definidas pela autoridade;

			▪7iii. Os participantes pretendem adotar o conteúdo das diretrizes da autoridade como seus subplanos, além de rever outros subplanos para que se adaptem às diretrizes;

			▪7iv. Todas as anteriores – de 7i até 7iii – são de conhecimento comum.

			Essa formulação atende a muitos empreendimentos conjuntos incluindo autoridade. Esse aspecto é relevante por causa de sua utilidade para explicar a autoridade em instituições e corporações (veja mais sobre isso no Capítulo 3). Ainda assim, não serve de abordagem geral, aquela capaz de incluir a ação massivamente compartilhada que se busca. Os principais problemas são:

			▪Não funciona no caso de relações de autoridade que envolvem participantes alienados: mesmo que José não pretenda ouvir seu chefe Pedro, ou seja, mesmo que as intenções de José não se alinhem com as de Pedro, Pedro ainda é chefe e tem “autoridade-A” sobre José, onde A engloba as ações sob as relações de trabalho;

			▪Ter “autoridade-A” é uma relação normativa simples, pessoal e exercida por meio de ordens, mas a autoridade no mundo real, por outro lado, é de natureza institucional, impessoal e raramente exercida de forma imperativa;

			▪Não permite relações de autoridade impessoais, pois exige que os participantes se submetam à autoridade de uma pessoa específica, e a relação normativa não pode sobreviver quando a autoridade deixa de atuar no contexto (na instituição).

			A solução é fazer com que a relação simples “autoridade-A” seja generalizada para ter as mesmas propriedades da autoridade institucional. Para isso, conta-se com a noção de cargo. Os cargos são posições de poder estáveis e persistentes, onde se espera rotatividade. Exemplo disso é o cargo de reitor da universidade, um indivíduo persiste de mandato para mandato: seu caráter normativo não muda apenas porque sai um e entra outro. A persistência da autoridade entre os diferentes titulares de cargos não garante totalmente a continuidade das normas criadas, mas a existência do cargo torna mais fácil estabelecer a continuidade para aquelas normas já instituídas.

			Outra questão envolvida é a dificuldade, no âmbito de grandes instituições, de apurar as intenções das autoridades. Para identificar um enunciado como uma ordem, as pessoas precisam determinar se o que a autoridade disse foi destinado a ser tratado como uma razão para se engajar na ação. Fazer isso não é tarefa simples, mesmo quando se lida com autoridades individuais, pois é possível que as pessoas tenham uma compreensão incompleta, vaga ou confusa do que estão fazendo.

			A solução é aumentar o nível de institucionalização da prática. No que diz respeito à identificação das diretrizes, elaboram-se e adotam-se planos que especifiquem quando o poder foi exercido de forma apropriada. Com relação à identificação do conteúdo das diretrizes, adotam-se regras que especifiquem como interpretar os enunciados aprovados. Essas regras orientam os indivíduos a examinar a intenção subjetiva das autoridades, ainda que nem sempre os resultados sejam precisos.

			1.4 Ontologia para a intencionalidade

			As noções de intencionalidade discutidas (Seção 1.1) têm por objetivo gerar subsídios para construção de artefatos ontológicos reais. A presente seção se ocupa dessa tarefa. Continuar a leitura dessa seção demanda alguma familiaridade com as entidades e as relações da Basic Formal Ontology (BFO) e da Information Artifact Ontology (IAO). É recomendável ter informações mínimas sobre as respectivas estruturas, as quais foram introduzidas antes na presente coleção (vide Volume 1, Capítulos 6 a 8). Na IAO, construída abaixo da BFO, a intencionalidade é operacionalizada pela relação “é sobre” (is_about) (vide Volume 1, Capítulos 8).

			O conteúdo é relevante para temas posteriores da presente obra, como os artefatos (veja Capítulo 2). Descrevem-se características do artefato ontológico que permitem sua aplicação (Seção 1.4.1), apresentam-se as principais entidades envolvidas de forma gráfica e em tabelas, além de um breve exemplo de modelagem (Seção 1.4.2). Em termos de nomenclatura, ao abreviar os nomes das ontologias, utilizam-se as três letras iniciais dos nomes dos artefatos originais.

			Cabe enfatizar que os artefatos ontológicos envolvidos têm um número elevado de classes e relações, principalmente pelo fato de que aqui eles são combinados. Assim, fica quase impossível explicar em detalhe toda a estrutura e são descritos apenas fragmentos, tanto do ponto de vista genérico quanto da instanciação. Admitidamente, isso pode dificultar o entendimento do artefato como um todo. Para facilitar, o Apêndice traz uma lista das classes e relações da ontologia em avaliação à época da publicação do livro, além o endereço do código (quando disponível publicamente).

			1.4.1 Discussão da ontologia

			As principais caracterizações discutidas para a intencionalidade são agora organizadas como requisitos que a ontologia deveria conter, pelo menos em parte, dadas as limitações da lógica adotada. Essas caracterizações são:

			▪Atender a intencionalidade individual e coletiva, considerando abordagens não-soma.

			▪Representar um modelo que inclua os seguintes elementos:

			–Portador;

			–Ato;

			–Período;

			–Conteúdo mental;

			–Tipo de conteúdo;

			–Objeto intencional;

			–Referente;

			–Tipo.

			A ontologia que foi planejada para atender a esses requisitos, além de diversos outros, é a IAO. Amostras de como a IAO atende aos requisitos teóricos são apresentadas junto como um exemplo (vide Seção 1.4.2). No escopo da IAO, a relação de aboutness e classe Information Content Entity (ICE) são dois elementos-chave.

			Para conhecer a IAO, um bom ponto de partida é justamente a classe ICE. A definição de ICE foi formulada para atender a algo específico na realidade, algo dotado de conteúdo para transmitir informação, por exemplo, um documento. Trata-se de uma entidade central na discussão pois tem como domínio o relacionamento de aboutness o qual, por sua vez, operacionaliza a intencionalidade. O termo “específico” remete ao relacionamento de dependência específica (vide Volume 1, Capítulo 6). Uma ICE é a entidade dependente de alguma entidade material e que está em relação de aboutness com alguma entidade.

			Figura 1.2 – Grafo partindo de ICE no Ontograf (plugin do Protégé)31

			[image: ]

			Fonte: Código OWL da IAO (ver Apêndice).

			Uma ICE atende também a relacionamentos de dependência genérica da mesma forma, apenas com uma variação das características da dependência, as quais já foram definidas na anteriormente na coleção (vide Volume 1, Capítulo 7). Com essa variação, a IAO é capaz de lidar com entidades que têm qualidades dependentes exatamente de uma instância. Assim, é capaz de atender à demanda pela representação de publicações científicas e bases de dados da Biomedicina, entre outros, domínios em que a BFO é amplamente adotada. Além disso, também pode lidar com qualidades que migram de um portador para outro via cópia.

			Considere-se o caso de um livro impresso, o padrão de marcas de tinta – ou o conjunto de glifos (vide Seção 1.1.2) – em uma cópia do livro Hamlet é uma entidade dependente. O termo “padrão” refere-se àquilo que é compartilhado ou comunicado, entre original e cópia, entre remetente e receptor. No caso do livro, trata-se do padrão específico que está em frente à pessoa lendo uma cópia do livro de Shakespeare. Em termos da BFO, esse padrão nada mais é que uma qualidade, em particular, uma qualidade complexa. O padrão de marcas de tinta depende da entidade “folha de papel” para existir, mas não de uma folha específica, pode ser qualquer uma. No caso do formato digital, o padrão corresponde a um “espaço de memória” do computador que pode ser copiado de um dispositivo para outro.

			Observa-se ainda que, no escopo dependência genérica entre x e y, a entidade x depende da entidade y não por conta de existir um y específico, mas pelo fato de existir um y de tipo apropriado. Uma entidade genericamente dependente é, em cada caso, concretizada em uma entidade especificamente dependente (para a relação de concretização, veja o Volume 1, Capítulo 7). Exemplificando, uma sentença se concretiza em certo padrão de marcas de tinta, mas também no padrão de conexões neuronais da pessoa que lê.

			As qualidades, nesse escopo, são de um tipo específico chamado Information Quality Entity (IQE). Uma IQE é definida como a qualidade que é uma concretização de uma ICE. Tais qualidades podem servir de base tanto para as disposições (vide Volume 1, Capítulo 6), quanto para papéis funcionais na teoria da ação (vide Seção 1.3). A disposição pode existir simultaneamente a uma qualidade mental, mas ainda é dependente dela. Por exemplo, uma enfermeira concretiza um pedido de exame ao ler o texto. Nesse caso, além da qualidade mental que se forma na mente, existe a disposição que se realiza, a ação de executar o exame.

			O artefato de informação (AI) é um artefato cuja função é ser portador de uma IQE, como o disco rígido do computador, o sinal de trânsito, o passaporte, a nota de cem etc. O termo “artefato” na IAO diz respeito à entidade material criada ou modificada por um agente para realizar uma função ou papel, como um garfo, uma chave de fenda, um machado etc. Por sua centralidade na presente obra, artefatos são abordados em mais detalhe (vide Capítulo 2).

			Além das ICEs associadas aos artefatos de informação – o lado continuante da estória —, não menos importante são os ocorrentes, o lado que lida com eventos e processos. O relacionamento de aboutness no ramo ocorrente atende as demandas associadas à teoria da ação. De especial interesse são os processos envolvidos nos atos cognitivos de pensar, falar, ouvir, escrever, ler etc. pelos quais as ICEs são criadas, compreendidos e comunicados. Os atos cognitivos mencionados passam a existir antes de qualquer artefato de informação e são fundamentais para lidar com o aboutness. São eles que fornecem o vínculo relacional entre representações e respectivos referentes.

			A relação de aboutness conecta, por um lado, porções da realidade sobre as quais se tem informação, presentes nas ontologias de domínio; por outro lado, conecta os diferentes tipos de atos cognitivos, incluindo aqueles por meio dos quais as ICEs são criadas. Os atos cognitivos são descritos na Mental Function Ontology (MFO)32, uma ontologia que compõe o arcabouço da BFO.

			Assim caracterizada, a relação de aboutness atende não apenas à referência linguística, mas ao direcionamento cognitivo ou intencional. Para entender isso, considera-se duas situações práticas da área médica:

			i.Quando um médico está observando uma irritação na pele do braço do paciente;

			ii.Quando o médico mede o pulso do paciente e insere no prontuário os caracteres “72 batidas/min”, uma ICE se concretiza no padrão de tinta (ou de pixels) no prontuário.

			No primeiro caso, o processo é sobre uma irritação cutânea, uma entidade material da realidade. No segundo caso, a ICE herda aboutness de outro relacionamento, a saber, do aboutness da representação cognitiva direta do médico sobre o pulso do paciente. Este segundo aboutness é uma qualidade relacional (binária) – já referenciado antes como aboutness secundário (vide Volume 1, Capítulo 3) – que liga causalmente o médico ao objeto de suas observações.

			Ao inserir dados no prontuário, o médico cria uma ICE que também está vinculada relacionalmente ao seu alvo na realidade. Dessa forma, fica claro que o ICE não se limita a uma entidade abstrata, análoga a uma proposição lógica. Ao contrário, trata-se de uma entidade com raízes históricas, marcada pela característica da indexicalidade e pelo contexto. A historicidade é importante para os artefatos em geral (vide Capítulo 2).

			
				
					
				
				
					
							
							A indexicalidade descreve a natureza dependente do contexto da linguagem e de seu uso. Um indexical é uma expressão linguística cuja referência pode mudar de acordo com o contexto. Exemplos de indexicais são “eu”, “aqui”, “hoje”, “ontem”, “ele”, “ela” e “aquilo”, entre outros.

						
					

				
			

			Uma ICE pode ainda atender a casos complexos que exigem aboutness para porções da realidade além das entidades materiais. O domínio da relação de aboutness inclui:

			i.Universais, por exemplo, na ICE concretizada pelo string que representa a sentença “não existem instâncias vivas de dinossauros”;

			ii.Configurações, por exemplo, na ICE concretizado pela sentença “Joe Biden é o atual presidente dos EUA”.

			Para entender a configuração, observe-se que a sentença (ii) não é apenas sobre “Biden”, mas também sobre seu “papel como presidente dos EUA” e sobre o próprio “EUA”. A sentença não trata das entidades isoladamente, mas sim de todas aquelas tomadas em conjunto e limitadas a um intervalo de tempo. Toda essa porção da realidade – a chamada configuração – é formada pelas três entidades em conjunto.

			A configuração da ICE pode atender a outras questões como permitir distinção entre informação e desinformação. Exemplificando, a ICE concretizada na sentença “Donald Trump nunca foi presidente dos EUA” escrito em um pedaço de papel em 2022 é sobre Trump, sobre os EUA, sobre um papel social de Trump, mas, ainda assim, a sentença comunica algo falso.

			Uma ICE é capaz de discernir as duas entidades, esclarecendo o que se chama às vezes de informação falsa não é um tipo especial de informação, da mesma forma que uma “cirurgia cancelada” não é um tipo especial de “cirurgia”. Isso é possível usando a definição de ICE para estabelecer a relação de aboutness entre uma ICE composto – por exemplo, sentencial – e as porções da realidade associadas. As porções da realidade ocorrem em pelo menos dois níveis: i) expressões referenciais simples, como “Trump” e “EUA”; ii) expressões complexas, como sentenças.

			A sentença verdadeira no nível complexo estabelece aboutness para a configuração correspondente. A expressão composta pode herdar aboutness de expressões referenciais simples, mas fracassar em sua pretensão de aboutness – e, assim, fracassar em transmitir informação – quando considerada no todo. Ao escrever no papel a sentença “Biden é presidente da China”, uma ICE concretizada por essa string depende genericamente do pedaço de papel. No nível das expressões referenciais simples, a string trata de Biden, do fato dele ser presidente, e ser presidente da China. Entretanto, tal ICE não pode ser sobre uma configuração, uma vez que tal configuração não existe: Biden não é presidente da China. É por essa razão que a sentença, embora seja sobre entidades na realidade, não é verdadeira em relação às mesmas entidades.

			Essa estratégia é usada também para explicar o funcionamento das ficções. A título de ilustração, a sentença “Harry Potter gostava de batata frita” pode concretizar uma ICE ao herdar o caráter de seus componentes. Nesse caso, o string “batata” é um universal, mas a sentença como um todo não é sobre algo que exista na realidade. Pertence ao domínio do ficcional. As ficções também são um relevante complemento para lidar com artefatos (veja mais sobre isso no Capítulo 2).

			Um ICE também é capaz de lidar com questões temporais. Considere-se que a ICE concretizada pela sentença que “Trump nunca foi presidente dos EUA”, escrita em um pedaço de papel em 2010, era verdadeira quando foi escrita, mas é falsa para um observador em 2022. O que mudou foi a realidade à qual a ICE faz referência, de forma que surgiram novas ICEs para “Trump”, para “presidência” e para “EUA”, e novas concretizações. Porém, o ICE original, com sua concretização nascida junto ao ato de criação, ainda é verdadeiro. O ICE tem seu tempo e origem garantidos pela indexicalidade do termo “foi” na expressão “nunca foi presidente”.

			1.4.2 Esquemas e exemplo

			As principais entidades da IAO e o relacionamento de aboutness são apresentados a seguir, em gráficos, definições e exemplos simples. As ontologias são tomadas no original, ou seja, do inglês. Universais são representados em negrito, relações em itálico e conectores lógicos em sublinhado.

			Como mencionado, um bom ponto de partida para conhecer a IAO é justamente a classe ICE e os desdobramentos que ela permite (Figura 1.3). Reiterando, a ICE é a entidade dependente de uma entidade material e que está em relação de aboutness com outra entidade.

			Figura 1.3 – Fragmento da Information Artifact Ontology: esquema e declarações informais
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							Axiomas para Plan Specification

							x is a “Plan specification” means:

							1. x is a Information Content Entity

							and there is some y, z, w such that

							2. y is an Entity (a continuant of an ocurrent)

							3. x is_about y

							4. z is an action specification

							5. y has_part z

							6. w is an objective specification

							7. y has_part w

						
							
							Axiomas para Narrative Objects

							x is a “Narrative object” means:

							1. x is an Information Content Entity

							2. x contains a set of propositions

						
					

				
			

			Fonte: Adaptado de Ontology Research Group.

			Class – Information Content Entity

			
				
					
					
				
				
					
							
							Superclasse

						
							
							Generically Dependent Continuant

						
					

					
							
							Definição

						
							
							A Generically Dependent Continuant that generically depends on some Information Bearing Entity and stands in relation of aboutness to some Entity.

						
					

					
							
							Classe equivalente

						
							
							is about some entity

						
					

				
			

			Class – Directive Information Content Entity

			
				
					
					
				
				
					
							
							Superclasse

						
							
							Information Content Entity

						
					

					
							
							Definição

						
							
							An Information Content Entity that consists of a set of propositions or images (as in the case of a blueprint) that prescribe some Entity.

						
					

					
							
							Classe equivalente

						
							
							prescribes some entity

						
					

					
							
							Observação

						
							
							Tem como subclasses Algorithm, Language, Performance Specification.

						
					

				
			

			Class – Plan specification

			
				
					
					
				
				
					
							
							Superclasse

						
							
							Directive Information Content Entity

						
					

					
							
							Definição

						
							
							A directive information entity with action specifications and objective specifications as parts that, when concretized, is realized in a process in which the bearer tries to achieve the objectives by taking the actions specified.

						
					

					
							
							Classe equivalente

						
							
							—

						
					

					
							
							Observação

						
							
							—

						
					

				
			

			Class – Objective specification

			
				
					
					
				
				
					
							
							Superclasse

						
							
							Directive Information Content Entity

						
					

					
							
							Definição

						
							
							A directive information entity that describes an intended process endpoint. When part of a plan specification the concretization is realized in a planned process in which the bearer tries to effect the world so that the process endpoint is achieved.

						
					

					
							
							Classe equivalente

						
							
							—

						
					

					
							
							Observação

						
							
							—

						
					

				
			

			Class – Action specification

			
				
					
					
				
				
					
							
							Superclasse

						
							
							Directive Information Content Entity

						
					

					
							
							Definição

						
							
							A directive information entity that describes an action the bearer will take.

						
					

					
							
							Classe equivalente

						
							
							—

						
					

					
							
							Observação

						
							
							—

						
					

				
			

			Class – Narrative object

			
				
					
					
				
				
					
							
							Superclasse

						
							
							Information Content Entity

						
					

					
							
							Definição

						
							
							A narrative object is an information content entity that is a set of propositions.

						
					

					
							
							Classe equivalente

						
							
							—

						
					

					
							
							Observação

						
							
							—

						
					

				
			

			Class – Is_about

			
				
					
					
				
				
					
							
							Superpropriedade

						
							
							owl:topObjectProperty

						
					

					
							
							Definição

						
							
							A (currently) primitive relation that relates an information artifact to an entity.

						
					

					
							
							Domínio

						
							
							Representation

						
					

					
							
							Faixa

						
							
							Portion of reality

						
					

					
							
							Características
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